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ESTRUTURAS FACTIVAS  E PADRÕES DE EXTRAÇÃO *
(Factive Structures: syntactic patterns)
Marina R. A. AUGUSTO
(Universidade Estadual de Campinas/Fapesp)
ABSTRACT: This paper investigates the relationship between structural and
semantic properties of factive sentences and the pattern of extraction
exhibited.  It is argued that a classification as weak or strong island is
unfeasible for what has been termed Factive Island. The kinds of structures
allowed as factive complements are analyzed as well as their corresponding
behavior concerning extraction. The common feature these structures show
is their presuppositional character, which is derived from a selection
requirement. I assume that factive predicates select a [+ specific]
complement. The differences showed concerning extraction constitute a
spontaneous effect from the structural way each construction may satisfy
this requirement.
KEY-WORDS: generative theory, factivity, specificity, movement.
RESUMO: Este artigo investiga as propriedades estruturais e semânticas
das construções factivas e a relação dessas propriedades com possibilidades
de extração. Argumenta-se que a tradicional classificação dessa construção
como ilha fraca, ou excepcionalmente como forte, no caso do grego moderno,
é insustentável. Tomando-se o ponto comum às estruturas complemento de
predicados factivos, a saber, o seu caráter pressuposicional, assume-se
que esses predicados selecionam um complemento do tipo [+específico]. A
diversificação em relação ao padrão de extração se configura como um
reflexo da maneira estrutural como esse requerimento é satisfeito.
PALAVRAS-CHAVE: gerativismo, factividade, especificidade, movimento.
1. Introdução
Este artigo trata das propriedades estruturais e semânticas das construções
factivas e a relação dessas propriedades com possibilidades de extração.
Argumenta-se que a distinção ilhas fortes/ilhas fracas - baseada no fato das
estruturas pertencentes ao primeiro grupo (ilha do sujeito sentencial/ilha do
adjunto) inviabilizarem qualquer tipo de movimento de elementos-Qu,
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grandes devido ao contingente de docentes da rede pública de São Paulo,
buscou-se uma ênfase no papel do multiplicador, ou seja, professores que se
capacitaram “não só como indivíduos reflexivos em relação à sua prática,
mas também como mediadores em um trabalho reflexivo junto a outros
professores em suas escolas e regiões, após o término do curso” (Celani
2003: 24). Ao final do curso, esse papel de multiplicador vai sendo
consolidado, pois não se desligando do programa, os professores (agora ex-
alunos) passam a assumir papéis de ação junto aos colegas, auxiliando-os a
refletir sobre sua prática e, com a assessoria de professores, preparando e
conduzindo oficinas mensais, de modo a gerar uma massa crítica na
comunidade docente.
No segundo artigo, Transformando Doras em Carmosinas: uma tentativa
bem sucedida, de Duarte, que ministrou o módulo Aprendendo a Aprender:
a Importância da Reflexão – módulo norteado pelos aspectos afetivos
envolvidos no processo ensino-aprendizagem –, a autora foi muito feliz ao
entremear várias vozes, dentre as quais a da atriz Fernanda Montenegro, em
seu discurso ao receber a condecoração Grã-Cruz da Ordem Nacional do
Mérito. Nele, a atriz lembra as professoras de sua infância: “credenciadas,
respeitadas, prestigiadas professoras” das escolas públicas que freqüentou
no subúrbio do Rio, fazendo uma comparação com a professora interpretada
por ela no filme Central do Brasil, a professora Dora, endurecida e miserável
por carências existenciais. Também as vozes dos professores-alunos, em
depoimentos após uma reflexão retrospectiva, relembram-se das formas pelas
quais aprenderam.  Ao fazer uma relação com a maneira de ensinar desses
professores-alunos, Duarte observa que é possível identificar em suas práticas
educativas, as várias práticas educativas de seus ex-professores e educadores.
Além dessas vozes, alguns dos participantes do módulo trouxeram as vozes
dos alunos, cujos relatos mostram como foi importante o deslocamento do
foco de reflexões acerca da aprendizagem dos professores, que era o foco
inicial do módulo, para reflexões sobre a prática do professor. Este deve ter
uma atitude facilitadora e criar um ambiente que favoreça a aprendizagem,
conforme os preceitos de Rogers (1969). Este psicólogo americano foi o
precursor teórico da Abordagem Centrada na Pessoa, da Psicologia
Humanista, que elencou os pressupostos teóricos básicos em relação à
Aprendizagem Significativa, a fim de tentar explicar o modo como se aprende
para, a partir daí, sugerir formas de facilitar a aprendizagem.
O artigo a seguir – Necessidades e Priorização de Habilidades:
reestruturação e reculturação no processo de mudança –, relativo ao segundo
módulo – Refletindo sobre as necessidades do aluno da escola pública: que
habilidades priorizar, ministrado por Ramos –, utilizou, como fundamento
teórico, as duas categorias propostas no trabalho de Fullan (1996) –
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enquanto as que pertencem ao segundo (entre as quais a ilha factiva, e também
a ilha-QU) admitirem a extração de argumentos, mas não a de adjuntos (ver
Huang 1982, Chosmky 1986, Rizzi 1990, Cinque 1990) - não pode ser
sustentada para a Ilha Factiva. Para essa construção, atesta-se uma aparente
mobilidade entre comportamento de ilha fraca ou de ilha forte em uma mesma
língua a depender do tipo de complemento factivo presente:
(1)  O que o Pedro lamentou [que a Maria tenha feito ti]?
(2) *Como o Pedro lamentou [que o mecânico tenha consertado o carro ti]?
(3) *O que o Pedro lamentou o fato de [que a Maria tenha feito ti]?
(4) *Como o Pedro lamentou o fato de [que o mecânico tenha consertado o
carro ti]?
A fim de conciliar a questão da característica semântica definidora dos
predicados factivos, a saber, a de introduzirem a pressuposição de que a
sentença encaixada expressa uma proposição verdadeira, e o quadro de
extração que se  mostra bem mais complexo do que o geralmente assumido
em relação ao grupo das ilhas fracas, defendo que a Ilha Factiva não se
caracteriza por uma estruturação sintática única, mas que diferentes estruturas
se mostram adequadas para garantir a interpretação de pressuposto, sendo a
diversidade de resultados obtidos em relação às possibilidades de extração
um reflexo das restrições impostas por cada estrutura particular.
Na próxima seção, apresento as principais características assumidas em
relação à Ilha Factiva e discuto o quadro de extração exibido por essa
construção. A proposta para a conciliação entre característica semântica e
propriedades de extração é apresentada na seção 3, em que se propõe a
presença de um nódulo TopP de caráter sentencial para um tipo de
complementação factiva. A seção 4 expõe a proposta para o mapeamento da
estrutura sintática a fim de se obter a interpretação semântica desejada. A
seguir, apresentam-se dados adicionais que corroboram a análise proposta.
A questão do grego moderno (língua que exibe um padrão peculiar em relação
à extração na construção factiva) é exposta na seção 6. A última seção retoma
os principais pontos e conclui o artigo.
2. Principais características das construções factivas
O trabalho de Kiparsky e Kiparsky (1971), que já se tornou um clássico,
foi um dos pioneiros a listar uma classe de verbos denominados factivos,
cujas relações semântico-sintáticas foram correlacionadas. Um dos principais
diferenciadores dos factivos diz respeito à sua característica semântica de
introduzirem a pressuposição de que a oração encaixada expressa uma
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das modificações que foram sendo feitas ao longo desse período e outras que
se fizeram necessárias após sua avaliação. Importante destacar que a
seqüência dos artigos nessa coletânea é a mesma daquela em que foram
ministrados os módulos, o que facilita a percepção da forma como o curso
foi realizado.
Em seu relato, Celani, com base em sua vasta experiência de ensino e
pesquisa na área de ensino-aprendizagem de inglês e na formação do
profissional para esse tipo de ensino (pré-serviço e formação contínua),
aponta, ainda, as deficiências na formação de docentes de línguas e mostra
que só muito recentemente os programas de pós-graduação passaram a dar
atenção privilegiada ao enfoque de formação de docentes.  Por isso, a
importante mudança nesse Programa de Formação Contínua é a idéia de um
processo contínuo envolvendo “reflexão e crítica sobre e de sua própria
prática”  e não apenas “cursos de reciclagem” ou “treinamento” do professor,
que subentendem uma mera transmissão e atualização de conhecimentos e/
ou técnicas.  Nessas reciclagens, mesmo que a atualização fosse o objetivo,
este não seria atingido, tendo em vista que o novo material ou a nova teoria
que lhe são apresentados não aparentam ter nenhuma conexão com o cotidiano
de seu trabalho, as verdadeiras necessidades de seus alunos e as reais
possibilidades de implementá-los na escola pública. Celani lembra ainda que,
desde 1984, ela já apontava o enfoque privilegiado que se dava, nas disciplinas
de Prática de Ensino, nos cursos superiores, às teorias de aprendizagem, ou,
no outro extremo, às técnicas de ensino. Outra observação de Celani, feita
em 1988, é que, pelas representações evidenciadas pelos alunos, futuros
professores, “aprender a ser profes-sor de inglês significava aprender a
usar técnicas”. Apesar de todo desenvolvimento da área de formação de
professores de língua estrangeira, pioneira em pesquisas em ensino-
aprendizagem, os docentes, como lembra Celani em suas aulas ou Seminários
de Orientação, esperam as “receitas” de ensinar, nem sempre entendendo
que a educação contínua deve ter como objetivo a formação de um profissional
autocrítico e reflexivo de sua prática (Shön, 1983), autônomo, capaz de
“educar-se a si mesmo, à medida que caminha em sua tarefa de educador”
(Celani 2003: 22).
Assim, o Programa proposto pelo LAEL buscou privilegiar o
desenvolvimento do processo reflexivo, com vistas a uma mudança de
representações, crenças e práticas dos docentes de inglês.  A dificuldade,
todavia, era desenhar um programa de formação contínua que pudesse dar
um acompanhamento próximo e longitudinal do processo, que atingisse um
grande número de professores, conforme enfatiza a literatura sobre o assunto
(Zeichner 1996; Smyth 1987, 1992; Freeman 1992,1996).  Visando a alcançar
um maior número de professores, apesar de saber que as limitaçõs seriam
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proposição verdadeira. Segundo Kiparsky e Kiparsky (1971:348): “The
speaker presupposes that the embedded clause expresses a true proposition,
and makes some assertion about that proposition.”1 A característica sintática
marcante, tradicionalmente associada aos predicados factivos, apontada por
Kiparsky e Kiparsky (1971), é a possibilidade de esses serem seguidos pelo
sintagma o fato:
(5) A população lamenta o fato (de) que o governo tenha agido fisiologicamente.
No entanto, conforme já mencionado, há distinções de gramaticalidade
em relação à extração de argumentos quando da presença ou ausência desse
sintagma nominal (cf. (1) e (3) acima), um tipo de dado que ainda não havia
sido explorado satisfatoriamente nas análises acerca das construções factivas.
Na seção 3.2 adiante, me detenho no tipo de relação estrutural entre o elemento
“o fato” e a sentença que o segue, defendendo que esta é um aposto àquele.
Um ponto importante ainda a salientar em relação à presença desse
sintagma acompanhando os verbos factivos é a obrigatoriedade do seu caráter
definido (Kiparsky e Kiparsky 1971), haja vista a inaceitabilidade da sentença
a seguir:
(6) *A população lamentou um fato de que o governo agira fisiologicamente.
Na verdade, a imposição que se dá pelos predicados factivos aos seus
complementos é de que estes sejam específicos, 2 conforme pode ser atestado
por dados do tipo abaixo:
(7)  a. *Pedro lamentou uma briga.
       b.  Pedro lamentou uma briga que ele teve com seu chefe.
(8)  a. *Pedro lamentou um fato.
       b. Pedro lamentou um fato que ocorreu ontem.
2    Ihsane & Puskás (2001:40) oferecem as definições a seguir a fim de contrapor definitude e especificidade:
Definiteness: selects one object in the class of possible objects
Specificity: relates to pre-established elements in the discourse
As definições tomam por base Heim (1982) “definite serves to narrow down the range of things that can
felicitously be referred to” e Enç (1991) “specificity involves a weak link, that of being a subset of or
standing in some recoverable relation to a familiar object”.
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1   O teste tradicional para se verificar se a proposição da oração complemento é pressuposta como verdadeira
consiste em negar o predicado matriz como ilustrado a seguir:
(i)   A população lamenta que o governo tenha agido fisiologicamente. (pressuposto: o governo agiu
fisiologicamente)
(ii)  A população não lamenta que o governo tenha agido fisiologicamente.  (pressuposto: o governo agiu
fisiologicamente)
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de inglês ensinando e aprendendo, ividido em oito módulos, distribuídos
em dois semestres, cujo foco estava no aprimoramento profissional do docente
de inglês e, por sua ligação com este componente, na formação do
multiplicador. Os alunos foram professores de língua inglesa da rede pública
do estado de São Paulo, cujo pré-requisito para participação nesta etapa era
já ter passado por dois ou três anos, dependendo das necessidades individuais,
de cursos de aprimoramento lingüístico, oferecidos pela Sociedade Brasileira
de Cultura Inglesa de São Paulo.
Os módulos da etapa aqui relatada dividiam-se em quatro mais
relacionados a questões de aprendizagem reflexiva e quatro mais relacionados
a questões relativas à sala de aula e a planejamento das atividades didáticas,
formando pares, de forma a haver um módulo de natureza teórico-reflexiva
e outro de natureza mais prática ministrados ao mesmo tempo. Os artigos
são, portanto, de Duarte, cujo módulo Aprendendo a Aprender: a Importância
da Reflexão era ministrado junto com o módulo de Ramos, Refletindo sobre
as Necessidades do aluno da escola pública: que habilidades priorizar;
Castro, que ministrou o módulo Refletindo sobre a reconstrução da teoria a
partir da prática junto com Lessa que se encarregou do módulo Refletindo
sobre a prática social da fala; Romero, professora do módulo A auto-
avaliação como processo reflexivo, esteve junto com Lieff, que ministrou o
módulo Repensando a fonologia do inglês: da conscientização à ação; e,
finalmente, de Liberali, cujo módulo O papel do multiplicador no processo
reflexivo, foi ministrado juntamente com o de Collins, Refletindo sobre a
gramática do inglês.
Todos os autores utilizaram, como referencial teórico, os trabalhos dos
canadenses Fullan (1993) e de Hannay e Ross (1997), de acordo com sua
própria ótica.  Além do primeiro artigo, da organizadora, e dos oito artigos
relativos a cada um dos módulos, os quatro últimos relatos da coletânea são
de autoria de alunos de graduação, bolsistas do Programa Institucional de
Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), do Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico (CNPq), referentes a pesquisas desenvolvidas
durante a aplicação do curso, sob orientação de pesquisadoras do Programa.
Na apresentação, a organizadora da coletânea recomenda, como leitura
preli-minar, o primeiro artigo, de sua autoria – Um Programa de Formação
Contínua – que traz o contexto geral do programa, o histórico e a justificativa,
suas bases teóricas em relação aos conceitos de linguagem, de formação
docente, segundo a teoria sócio-histórica, desenvolvida por Vygotsky e seus
seguidores, de trabalho colaborativo  e de reflexão crítica , assim como
informações sobre sua estrutura, seus componentes e seus participantes. A
leitura desse artigo torna mais fácil a compreensão dos outros que se seguem,
referentes a cada módulo e ao período de três anos em que o curso foi aplicado,
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Há uma necessidade de se especificar o sintagma complemento de
lamentar, ou seja, sintagmas nominais indefinidos só são aceitáveis se
modificados por uma relativa, uma vez que, conforme salientam Fodor e
Sag (1982:36): “any relative clause modifying an indefinite adds to its
descriptive content and thus tends to favor a referential understanding”.
Enfim, verificamos que os predicados factivos impõem um caráter de
especificidade ao seu complemento. Kiparsky e Kiparsky (1971:366), no
apêndice ao seu artigo, especulam sobre a relação entre os conceitos de
especificidade e verdade:
There is a syntactic and semantic correspondence between truth and specific
reference. The verbs which presuppose that their sentential object expresses
a true proposition also presuppose that their non-sentential object refers to a
specific thing. (...) Perhaps this indicates that at some sufficiently abstract
level of semantics, truth and specific reference are reducible to the same
concept.
Avanço aqui uma proposta em que essas noções são unificadas.
Em relação à questão da extração, chamo a atenção para o seguinte
quadro: 3
Inglês
(9)    Whati do you regret [that Mary bought ti on her trip to China]?
(10)*Whati do you regret the fact [that Mary bought ti
 
on
       her trip to China]?
(11) *?Whati do you regret it [that Mary bought ion her trip to China]?
(12) *Howi/Whyi do you regret [that Mary fixed the broken vase ti]?
(13) *?Where/Wheni do you regret [that Mary bought the vase ti]?
(14) *What the helli do you regret [that Mary bought ti on her trip to China]?
Português
(15) O quei você lamenta [que a Maria tenha comprado ti
 
na viagem à China]?






 você lamenta [que a Maria tenha quebrado o vaso chinês
ti]?
(18) *?Ondei/Quandoi você lamenta [que a Maria tenha quebrado o vaso chinês
ti]?
3   A observação dos dados abaixo mostra que não estarei fazendo referência à extração de sujeito. Essa é
uma questão mais geral em que se tem freqüentemente apontado o fato de que as línguas românicas permitem
extração com maior facilidade. Em relação ao português, há uma distinção entre português brasileiro, que
permite qualquer tipo de extração, e português europeu, para o qual se encontram algumas restrições
(Zubizarreta 1982b).  Essa distinção não será enfocada aqui.
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Como professores de língua estrangeira, sabemos as dificuldades pelas
quais passamos para sensibilizar alunos e autoridades para a importância
das línguas estrangeiras na formação do aluno. Sabemos, também, do quanto
são carentes os docentes, sobretudo nas escolas públicas, onde, na maioria
das vezes, os professores não se sentem capacitados para ensinar e os alunos,
pouco motivados para aprender uma língua estrangeira que parece não ter
nenhuma ligação com a vida real.  Por esta razão, tornam-se particularmente
interessantes os relatos que compõem o livro Professores e formadores em
mudança – relato de um processo de reflexão e transformação da prática
docente.
Organizada e apresentada por Maria Antonieta Alba Celani, esta coletânea
de artigos trata da avaliação de um aspecto e uma etapa do programa de
formação contínua de docentes de inglês da rede pública do estado de São
Paulo – A Formação contínua de Professores de Inglês: Um Contexto para
a Reconstrução da Prática. O programa é desenvolvido em parceria pela
Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa de São Paulo (SBCI), que financia
o projeto e se encarrega do aprimoramento lingüístico dos professores de
língua inglesa, e por uma equipe de professores vinculados ao Programa de
Pós-Graduação em Lingüística Aplicada e Estudos da Linguagem (LAEL)
da Pontifícia Universidade Católica (PUC) de São Paulo, que se responsabiliza
pelo aprimoramento profissional, ficando a formação do multiplicador a cargo
de ambas as instituições.
Abrangendo o período de agosto de 1997 a julho de 2000, os artigos
dizem respeito ao curso, de 150 horas, Reflexão sobre a ação: o professor
D.E.L.T.A., 19: 2, 2003 (369-380)
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(19) *Que diabosi você lamenta [que a Maria tenha comprado ti na viagem à
China]?
Os dados mostram que a questão da extração está longe de se conformar
ao geralmente assumido em relação às ilhas fracas, isto é, extração de
argumentos resultando gramatical, enquanto a extração de adjuntos é
desautorizada.
É necessário, além de distinguir entre extração de argumentos e adjuntos,
também explicar as distinções de gramaticalidade quando da presença
explícita/lexical do NP o fato/the fact, ou do pronome it, no caso do inglês4.
Em geral, podemos afirmar que a presença do sintagma nominal  fato induz
a agramaticalidade mesmo para a extração de argumentos, ou seja, nesse
contexto, a Ilha Factiva comporta-se como uma ilha forte, conforme atestam
os exemplos (10) e (16)5. Nos contextos em que a extração é possível, verifica-
se possível melhora de aceitabilidade (variável entre falantes) para a extração
dos denominados adjuntos referenciais (exemplos (13) e (18)): uma questão
já debatida na literatura (Aoun, Hornstein, Lightfoot e Weinberg 1987, Rizzi,
1990, Cinque 1990) e intimamente ligada à noção de leitura D-linked de
Pesetsky (1987). Os exemplos com o elemento interrogativo que diabos (14)
e (19), fundamentalmente não D-linked, atestam a pertinência da relação.
A questão da impossibilidade de extração de argumentos em ilhas factivas
remete a um outro ponto relevante nessa discussão, que diz respeito à variação
interlingüística. Embora a Ilha Factiva seja geralmente tratada como uma
ilha fraca, em que a extração de argumentos é possível, mas não a de adjuntos,
seu comportamento é de ilha forte em algumas línguas, como, por exemplo,
o grego moderno (Varlokosta 1994): 6
4    Em relação ao português brasileiro, é preciso lembrar que já perdemos o clítico acusativo proposicional
de terceira pessoa, totalmente em desuso no PB (Cyrino 1994), que seria o correspondente do it. Assim,
sentenças como (i) abaixo, com a presença do pronome, são inaceitáveis. Vale, no entanto, salientar
possibilidades como (ii) e (iii), exemplos fornecidos por Zubizarreta (1982a) e Raposo (1987)
respectivamente, em que o é um artigo definido e não um pronome átono acusativo de terceira pessoa,
como em (i). O mesmo ocorre em espanhol (iv):
(i)   *Eu o lamento imensamente que a Maria tenha comprado um vaso caro na sua viagem à China.
(ii)  Pedro lamenta o terem-se lançado bombas.
(iii) Nós lamentamos o eles terem recebido pouco dinheiro.
(iv) Juan lamenta el que María haya comprado aquel cuadro en su viaje a China.
5    Conforme apontado anteriormente, assumo conforme exposição na seção 3.2, que a sentença que segue
o elemento “o fato” é um adjunto (um aposto). Essa relação possivelmente possa se efetivar com alguns
outros elementos distintos de “o fato”, o que levaria ao estabelecimento de uma distinção entre completivas
nominais e esse tipo de “complementação”. Vale salientar que a completiva nominal tem se mostrado, com
freqüência, problemática para as análises acerca das ilhas sintáticas (ver Augusto 1994).
6   O complementizador que acompanha os verbos factivos em grego moderno pode ser grafado como pou
ou pu. Embora opte pelo termo puna discussão que se segue, sou fiel à ortografia dos autores nas citações.
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Grego Moderno
(20) *Pjon lípase pou sinandise o Yanis?
      Who regret-2.SG that met-3.SG John-NOM
        Who do you regret that John met?
Outro ponto importante a ser considerado diz respeito às
possibilidades de leitura permitidas para o elemento que sofre extração a
partir da Ilha Factiva. Apenas a leitura referencial, isto é, a leitura de variável
individual está disponível na extração a partir de ilhas em geral (Heycock
1995, Rizzi 2000). A interpretação não-referencial/intensional, disponível
em extrações a partir de sentenças encaixadas de verbos não-factivos como
dizer ou achar, por exemplo, não é possível. Para efeito de ilustração, vamos
comparar as duas sentenças a seguir:
(21) Quantos filmes o Pedro acha que a Maria viu nas férias?
       A: Três.
       B: Esses três: Lavoura Arcaica, Copo de Cólera e Abril Despedaçado.
(22)  Quantos filmes o Pedro lamenta que a Maria tenha visto nas férias
       A: *Três.
       B: Esses três: Lavoura Arcaica, Copo de Cólera e Abril Despedaçado.
A sentença (21) é ambígua. Há duas respostas possíveis: uma de
quantidade (não-referencial) e outra referencial. Na primeira possibilidade,
não se estará falando de quaisquer filmes específicos. Já para (22), há
necessariamente um conjunto específico de filmes pressuposto. A interpretação
de quantidade está excluída como resposta possível.
Outra distinção comumente reportada em relação a ilhas fracas diz
respeito à possibilidade de leitura de lista de pares ou leitura individual
(Szabolcsi e Zwarts 1992-3, Hornstein 1995). Essa distinção também se faz
notar em sentenças com verbos factivos. Apenas a leitura individual é obtida,
excluindo-se a leitura de lista de pares, possível com verbos não-factivos,
como em  (23):
(23)  Quem os entrevistados disseram que o acusado matou?
        A: Os entrevistados disseram que ele matou X e Y.
        B: K disse que ele matou X. L que ele matou Y e M que ele matou Z.
(24)  Quem os entrevistados lamentaram que o acusado tenha matado?
       A: Os entrevistados lamentaram que ele tenha matado X e Y.
        B: *K lamentou que ele tivesse matado X. L que ele tivesse matado Y e M
que ele tivesse matado Z.
Em suma, as principais características da Ilha Factiva remetem,
semanticamente, à propriedade de introduzir a pressuposição de que a sentença
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não somente revelam o amadurecimento cada vez maior das concepções, dos
estudos, das aplicações da ciência da linguagem no Brasil, bem como de
seus praticantes, como permitem ao leitor, seja leigo ou especializado, ter
uma excelente visão de conjunto da lingüística, da língua, da linguagem e de
temas conexos. Um livro indispensável!
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encaixada expressa uma proposição verdadeira. Em termos sintáticos, a Ilha
Factiva faz parte do grupo das ilhas fracas, definidas como contextos
estruturais a partir dos quais a extração de argumentos é possível, mas não a
de adjuntos. No entanto, uma observação detalhada dos dados aponta para a
inviabilidade de sustentação dessa distinção. Além de haver línguas em que
o comportamento da Ilha Factiva não se conforma ao defendido para as ilhas
fracas (no grego moderno, o comportamento é de ilha forte), verifica-se
também a existência de estruturas que escapam à tradicional divisão
caracterizadora do grupo das ilhas fracas. Por outro lado, é relevante apontar
que, mesmo nos contextos em que a extração de argumentos resulta possível,
há uma restrição de leitura que esses elementos sofrem.
3. Uma proposta para a Ilha Factiva
A discussão deixa claro que o corpo de dados apresentados até o momento
não poderia ser coberto por nenhuma das análises anteriores de que se tem
conhecimento (Kiparsky & Kiparsky 1971, Melvold 1991, Hegarty 1992,
Roussou 1994, Varlokosta 1994, Ormazabal 1995, Manzini 1997)7. A questão
da extração se mostra mais complexa do que a distinção argumentos/adjuntos
poderia abarcar. Isso me leva a defender estruturas distintas que possam
implicar as distinções de extração observadas, um caminho que não foi
amplamente explorado, dada a tendência em uniformizar as estruturas como
reflexo de uma caracterização única para o fenômeno da factividade.
Alguns pontos interessantes de propostas anteriores são incorporados
por esta análise. Um deles diz respeito ao caráter de tópico apresentado pela
construção factiva e assumido por Manzini (1997) e outro diz respeito à
noção de movimento do complemento, embutida na tese de Ormazabal (1995),
que ganha uma nova concepção, mantendo-se a idéia de que a interpretação
de contextos factivos e puramente proposicionais se deve às posições distintas
que esses complementos ocupam. Essas noções são reinterpretadas na minha
análise via a concepção de Estrutura de Asserção de Zubizarreta (1998).
Na seção anterior, chamei a atenção para o fato de que os complementos
de predicados factivos não são exclusivamente elementos definidos, mas
abarcam um grupo do qual os definidos podem ser considerados uma sub-
classe, isto é, os elementos específicos:
(25) *Pedro lamentou uma briga.
(26)  Pedro lamentou uma briga que ele teve com seu chefe.
7    Para  uma revisão das análises mencionadas e suas limitações, ver Augusto (2003).
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sujeito da língua/da linguagem tomadas em seu aspecto de atividade. Isso
não se deve às diferenças de pressupostos dos entrevistados, mas ao
reconhecimento da própria complexidade do objeto da lingüística, um sistema
ciberneticamente aberto, ou seja, sujeito a influências de outros sistemas e
que igualmente influencia esses sistemas com que interage. É contudo motivo
de satisfação ver que as reflexões desses profissionais caminham na direção
de um monismo conceitual e prático na linha de Espinoza e de Vygotsky,
dado que reconhecem, tomadas em conjunto, a imbricação entre os aspectos
psico-fisiológicos e sócio-históricos do fenômeno da linguagem verbal. Outro
importante aspecto é a refutação do utilitarismo mercadológico como critério
de determinação da validade e da importância dos estudos linguisticos; vê-se
aí uma grande maturidade, pois essa recusa em momento algum envolve
uma separação entre estudos puros e estudos aplicados, mas a defesa do
empreendimento lingüístico como valioso por contribuir para a compreensão
dos seres humanos, a par da plena aceitação de que estudos voltados para
fins mais práticos têm o mesmo valor que os estudos que não estão
especificamente voltados para isso. Por outro lado, há a defesa da ética da
pesquisa como valor fundamental; os entrevistados revelam plena consciência
de sua responsabilidade social como antes de tudo cidadãos, recusando a
imagem do cientista alienado que nada conhece além de experimentos,
axiomas, postulados e coisas do gênero.
O tema dos desafios da lingüística traz um espectro tão grande de
possibilidades e necessidades que constitui por si só uma proposta de mudança
de paradigma. Porque envolve desde o aprofundamento do conhecimento do
aspecto cognitivo da linguagem como a proposta de uma lingüística voltada
para a promoção da paz, passando pelo desenvolvimento de propostas voltadas
para as mais diversas áreas, teóricas e práticas. Há a ênfase na necessidade
de um estudo mais aprofundado da “produção” da linguagem, sem desprezo
do “produto” lingüístico, o apelo para que se levem em conta as
descontinuidades ligadas à linguagem verbal, para que se reconheça que o
próprio ser da linguagem, é antes da ordem do fluido do que do organizado.
Os autores e a editora prometem lançar dentro em breve um novo volume,
Conversas com (mais) lingüistas, que trará as idéias de alguns outros
estudiosos brasileiros da linguagem. É de esperar que esse novo livro
contemple estudiosos das várias novas áreas da chamada lingüística aplicada,
como as que se dedicam à questão da linguagem do trabalho, sobre o trabalho
e no trabalho, às especificidades do letramento, da relação entre linguagem e
pensamento de linha vygotskyana e aos estudos transdisciplinares baseados
nas propostas do círculo de Bakhtin, bem como alguns importantes praticantes
da lingüística sistêmico-funcional. A reflexão a que nos levam e o
conhecimento que nos trazem as contribuições de Conversas com lingüistas
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A especificidade implica a identificação de indivíduos cuja existência é
pressuposta (Diesing 1992). Analogamente, podemos dizer que essa mesma
imposição se estende aos complementos sentenciais, ou seja, um complemento
sentencial específico é aquele que identifica eventos cuja ocorrência é
pressuposta. Essa aproximação entre complementos nominais e sentenciais
abre caminho para a análise que defendo aqui em que se propõe que os
predicados factivos impõem uma restrição de seleção aos seus complementos:
apenas elementos específicos são admitidos. Essa especificidade do
complemento é o que garante a leitura de pressuposto. Para tanto, estendo
uma outra associação possível de ser traçada com os elementos passíveis de
extração na Ilha Factiva. Conforme salientado, estes apresentam uma leitura
referencial/específica. Seguindo Rizzi (2000), que associa os elementos
passíveis de extração, em ilhas,  à posição de tópico, proponho analogamente
associar os complementos de predicados factivos a uma posição de tópico, a
partir da implosão do nódulo CP adotada por Rizzi (1997). Assim, assumo
a possibilidade de instanciação de um nódulo TopP sentencial. A adoção
desse nódulo e a aplicação da Estrutura de Asserção de Zubizarreta (1998)
me permitem obter o mapeamento desse complemento para uma posição na
periferia esquerda da sentença, derivando, assim, a leitura de pressuposto8 .
3.1 Nódulo TopP sentencial
Rizzi (1997) abre espaço para a incorporação de nódulos do tipo Tópico
e Foco a partir da proposta de que o sistema CP seja desmembrado em
vários constituintes. A proposta que estou fazendo é que, dados contextos
particulares, a instanciação de um nódulo TopP com caráter sentencial poderá
ser requerido. Isso se dá com os predicados factivos devido à imposição de
seleção de complementos específicos. No caso de complementos sentenciais,
a seleção de CP padrão não seria satisfatória, mas apenas a seleção de TopP
sentencial, associado ao traço [+ específico] será capaz de satisfazer essa
exigência. A idéia é estabelecer uma diferenciação entre sentenças
complemento, estabelecendo-se a seguinte relação a nível sentencial: 9
8    Ormazabal (1995) deriva a interpretação de pressuposto de um movimento do complemento factivo em
LF, cogitando que o nódulo que o abrigaria talvez pudesse ser RefP (Beghelli e Stowell 1997). Remeto o
leitor à seção 4.1, em que se discute a relevância de se tratar a pressuposição como um fenômeno em LF ou
pós-LF.
9    Uma discussão acerca das noções de dicto e de re, assim como dos conceitos atributivo versus referencial
em relação ao conceito de especificidade aqui tratado pode ser encontrada em Augusto (2003). Em termos
gerais, “uma crença de dicto é uma crença cujo conteúdo é uma proposição completamente determinada,
um dictum. Uma crença de re, em contraste, é uma crença cujo conteúdo é algo que de alguma maneira não
chega a ser uma proposição completamente determinada; em particular, há na proposição uma menção a
um objecto ou a uma coisa (res), mas não há qualquer especificação de um modo particular de identificação
desse objecto pelo sujeito da crença. “ (Enciclopédia de termos lógico-filosóficos)
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aspectos formais e não formais, domínios da repetibilidade e da
irrepetibilidade, elementos sociais e pessoais, cognitivos e interacionais,
biológicos e políticos, etc. Vê-se que a lingüística é, como disse um dos
entrevistados, essencialmente pós-moderna, se por isso se entender que o
campo se desenvolve num ambiente de indefinição e fluidez com relação ao
seu próprio objeto. Ainda que alguns tenham defendido a lingüística como
ciência de uma maneira que a aproxima da concepção clássica e mesmo
positivista de ciência, outros como ciência num sentido não clássico e outros
ainda como uma reflexão que não tem porque impor a si um estatuto de
cientificidade do tipo que por muito tempo foi dominante na epistemologia
tradicional, todos reconhecem ter ela hoje objetos delimitados, mesmo que
não definidos no sentido formal tradicional; metodologias reconhecíveis e
reproduzíveis e outras características que fazem dela uma espécie de estudo
a um só tempo experimental e hermenêutico, descritivo e interpretativo, sem
pretensões de explicar os fenômenos no sentido estrito de “explicar”.
Se há questionamentos acerca do próprio estatuto de cientificidade das
ciências paradigmáticas, como a física, sente-se a falta de uma descrição
que a diferencie das ciências não-humanas naquilo que ela compartilha com
as outras ciências humanas: o fato de não envolver sujeitos que estudam e
objetos de estudo, mas sujeitos que estudam e sujeitos estudados. Falta também
um questionamento mais aprofundado dos pilares da epistemologia
tradicional, o sujeito desprendido cartesiano, o sujeito idealmente pronto, ser
livre e racional, bem como a idéia, decorrente dessa concepção de sujeito, da
sociedade como agregado de sujeitos atomizados em vez de constituída pelas
interações entre esses sujeitos, que ao mesmo tempo nela encontram as bases
de sua subjetivação/socialização, sendo portanto mediadores de sua
constituição simbólica. Não que esses aspectos não tenham sido abordados
direta ou indiretamente por vários entrevistados quando de suas respostas,
por exemplo, à questão da existência de um sujeito da linguagem (ou da
língua, como sugeriram alguns), nem que não tenha havido reflexões que
envolveram a questão da epistemologia; a falta em questão é da aplicação
mais sistemática desses elementos ao problema da cientificidade dos estudos
da linguagem, o que parece indicar que, embora os lingüistas comecem a
questionar o modelo epistemológico vindo das ciências ditas exatas, ainda
não atingiram esse campo as intensas discussões travadas em outros campos
do conhecimento quanto à validade de uma concepção de cientificidade
positivista que concebe o pesquisador como alguém capaz de transcender
sua própria condição e vê-la a partir de um ciberespaço científico, de uma
virtualidade a-histórica e a-social.
 No tocante ao sujeito, verifica-se haver certa oscilação nas respostas
entre o sujeito da língua/da linguagem tomadas em seu aspecto formal e o
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(27) Seleção de CP = leitura “de dicto”
      Seleção de TopP = leitura “de re”
A projeção TopP sentencial conecta-se diretamente ao verbo factivo,
sendo que o traço [+ específico] está em Top0. Ou seja, em termos
simplificados, estamos assumindo que acima de CP propriamente dito, tem-
se uma projeção TopP. O complementizador que é gerado em C0 ou Force0,
a partir da implosão do CP por Rizzi (1997), sobe para TopP para checar o
traço [+específico]:
(28)
Obtém-se, assim, a leitura de tópico sentencial, dado esse movimento do
complementizador para Top0, estendendo-se o caráter de tópico para a
sentença toda, o que acarreta a leitura de pressuposição.
Em relação à extração, o fato de TopP estar acima de CP implica algumas
restrições. [Spec, TopP] se constitui como escape para o movimento de
sintagmas-Qu, mas apenas elementos compatíveis com as caraterísticas da
posição de tópico podem usar esse pouso intermediário, ou seja, somente
[+ específico] 
VP   
  V             TopP  
Force P 
Force          FocP 
Foc0             FinP 
Fin0                  IP 
 que 
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do Prefácio. As perguntas feitas abarcam um largo espectro de questões
relevantes para a compreensão dos do estudos lingüísticos. São elas: “Que é
língua? Qual a relação entre língua, linguagem e sociedade? Há vínculos
necessários entre língua, pensamento e cultura? A linguagem tem sujeito?
Que é lingüística? A lingüística é ciência? Para que serve a lingüística? A
lingüística teria algum compromisso necessário com a educação? Como a
lingüística se insere na pós-modernidade? Quais os desafios para a lingüística
no século XXI?” As respostas oferecem um quadro amplo e profundo que
vai por certo servir para balizar os estudos lingüísticos e dar início a um
amplo diálogo intradisciplinar e interdisciplinar que vários entrevistados
apontaram como desafio para a lingüística no século XXI.
A pergunta sobre o que é língua fez grande parte dos entrevistados remeter
à distinção entre língua e linguagem, em alguns casos mantida e em outros
contestada, havendo ainda alusões à distinção saussuriana entre língua e
fala, o que traz relevantes informações acerca das concepções que circulam
no meio acadêmico especializado. A língua é definida das mais diversas
maneiras. São arroladas aqui, resumidamente, essas várias definições, que
se acham detalhadas no livro, porque a leitura do livro revela que elas
nortearam a reflexão acerca dos outros temas propostos: língua é atividade,
trabalho; gesto que é parte integrante de muitas outras atividades humanas;
abreviação para designar os idioletos, que, esses sim, seriam objetos empíricos;
um fenômeno multisistêmico gerido por um dispositivo sóciocognitivo;
complexidade estruturada, estruturante e estruturável; condensação de um
homem historicamente situado; instrumento e produto do trabalho; sistema
de comunicação intra/interpessoal e intra/intercultural; um tipo de competência
que nós temos; um fenômeno a um só tempo biológico e produzido num
contexto; simultaneamente um sistema e uma prática social; domínio público
de construção simbólica e interativa do mundo; sistema organizado de relações
entre processamento verbal e significado necessariamente presente em ações
sócio-interacionais; um fenômeno desdobrado nos domínios língua e fala,
entendidos como integrados em vez de dicotômicos; ao mesmo tempo sistema
formal e objeto de inscrição social e subjetiva; algo que a gente cria e molda
à medida que se vai falando, um abstrato a p steriori; produção da capacidade
da linguagem, uma produção histórica socialmente demarcada que envolve
herança histórica, herança biológica e história pessoal, não só como condição,
mas como demarcação da expressão; um fenômeno social por excelência
que envolve um aspecto estrutural e as condições político-sociais e econômicas
da constituição de um fenômeno de comunicação como língua.
O que une essas várias definições, em meio à aparente diversidade, é o
reconhecimento da complexidade do objeto da lingüística. Nenhuma das
definições deixa de levar em conta, ainda que os desenvolvimentos variem,
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argumentos, elementos D-linked. Adjuntos, por outro lado, não suportam
uma interpretação compatível com aquela atribuída a [Spec, Top], logo, este
especificador não pode recebê-los, o que inviabiliza movimentos subseqüentes
que permitam que o elemento-Qu alcance a posição final, [Spec, CP] da
matriz. A estrutura relevante é dada a seguir:
(29)
Em suma, a característica de especificidade/pressuposição do
complemento de verbos factivos é alcançada pela presença do nódulo TopP
e a relação que se estabelece entre a sentença complemento e esse nódulo,
sendo as possibilidades de extração um reflexo dessa configuração estrutural
proposta, ou seja, somente elementos compatíveis com as características
associadas à posição de tópico poderão usar [Spec, TopP] como pouso
intermediário para a extração. Isso exclui adjuntos e elementos intrinsecamente
não-D-linked como ‘que diabos’, conforme atestam os exemplos já fornecidos
anteriormente e retomados a seguir:
(30) *Howi/Whyi
 
do you regret [that Mary fixed the broken vase ti
 
?
(31) *What the helli do you regret [that Mary bought ti on her trip to China]?
(32) *Comoi/Por quei você lamenta [que a Maria tenha quebrado o vaso chinês
ti]?
(33) *Que diabosi você lamenta [que a Maria tenha comprado ti na viagem à
China]?
V erbo  fact ivo       TopP  
S intag mas-Q u 
N om ina is 
C P   
 Q U                C ’ 
[+espec íf ico ] 
que 
Fo cP     
 IP     
   Fo rceP   
     S intagma-Q u   
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As virtudes e controvérsias da lingüística, subtítulo de Conversas com
lingüistas, saíram finalmente dos muros acadêmicos. O livro apresenta
entrevistas feitas pelos organizadores com alguns dos principais estudiosos
da linguagem do país, todos com mais de 20 anos de experiência acadêmica.
Essa primeira amostra traz de estudiosos da semântica formal a analistas de
discurso, de profissionais que se ocupam dos aspectos cognitivos a teóricos
do texto, de semioticistas greimasianos a chomskyanos, de lingüistas da paz
a estudiosos bakhtinianos, de estudiosos da fonética a pesquisadores da área
da pragmática, de estudiosos dos usos do português a praticantes da análise
da conversação, entre outros. A primeira contribuição do livro reside em
mostrar, como o pretendiam os autores, a diversidade e a maturidade da
reflexão e da prática dos estudos da linguagem no Brasil. Não faltam às
respostas questionamentos acerca da própria adequação das designações
“lingüista” e “lingüística”, bem como a idéia, louvável em todos os aspectos,
de que definir esse campo de estudos depende do ponto de vista que se assume
para fazê-lo. Devem-se mencionar ainda as excelentes discussões acerca do
que é “servir para alguma coisa” quando se trata de ciência, e as interessantes
reações sobre as relações da lingüística com a pós-modernidade, essa
expressão-valise tão em voga em nossos dias. Precede cada depoimento um
mini-currículo de cada entrevistado.
Os 18 entrevistados, que trabalham em diversos estados brasileiros (com
grande concentração em São Paulo), são apresentados em ordem alfabética
de sobrenomes. São eles: Maria Bernadete N. Abaurre; Eleonora C. Albano;
José Borges Neto; Ataliba de Castilho; Carlos Alberto Faraco; José Luiz
Fiorin; João Wanderley Geraldi; Francisco C. Gomes de Matos; Rodolfo
llari; Mary Kato; Ingedore G. Villaça Koch; Luiz Antonio Marcuschi; Maria
Cecília Mollica; Diana Luz P. de Barros; Sírio Possenti; Kanavilill
Rajagopalan; Margarida Salomão e Carlos Vogt, este último igualmente autor
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3.2 Complementos nominais e o fato
Assumi que TopP é um nódulo sentencial que abriga o traço [+ específico]
associado aos predicados factivos. Em relação a complementos nominais
simples, já mencionei que a imposição de que estes sejam específicos se
mostra atuante.
Sem querer me alongar na análise da estrutura interna do DP, quero
chamar a atenção para uma proposta de Ihsane e Puskás (2001) que se mostra
bastante atraente em relação à análise que proponho para o fenômeno da
factividade. As autoras propõem uma estrutura para a periferia esquerda
dos nominais que é paralela ao proposto por Rizzi (1997) para a periferia
esquerda da sentença. A intenção é distinguir duas projeções funcionais:
uma para especificidade e outra para definitude. A projeção que hospeda o
traço [+/- definitude] corresponde sintaticamente ao nódulo FinP no sistema
de Rizzi (1997), isto é, a projeção mais baixa da periferia esquerda, enquanto
o traço [+ específico] caracteriza uma projeção paralela ao nódulo TopP.
Dessa maneira, as autoras explicam a possibilidade de sintagmas nominais
definidos apresentarem também a leitura não-específica10. Essa possibilidade
se localiza no conjunto de traços que o artigo definido pode exibir, dadas as
checagens feitas. O artigo definido é gerado em Def0. O traço [+definido] é
checado localmente, enquanto o traço [+específico] deve ser checado em
TopP, via movimento. Se o artigo definido for a realização do traço [+definido]
sem o traço de especificidade, ele permanece em Def0. As estruturas são
dadas a seguir ((12a,b) no original):
(34)
TopP 
             Top’ 
DefP 
                            
Def                       ... 
[+def] 




10   Exemplos relevantes apontados no original são:
     (i)   Jái pris le train.            (ii)  Jean a raté le bus.
             I have taken the train    John has missed the bus.
            ‘I took the train.’   ‘John missed the bus.’
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aprofundada, avaliando-se as consequências das assunções feitas para explicar
não só a sintaxe dos pronomes, como a posição dos sujeitos e as várias
manifestações do fenómeno de topicalização. Claramente, ficam por responder
algumas questões relativas ao que desencadeou a mudança linguística. A
autora reconhece este problema e avança algumas ideias sobre o que tem
norteado o interessante projecto de investigação que dirige já há alguns anos.
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Embora as autoras não definam claramente qual seria a posição de base
do artigo indefinido, uma série de projeções funcionais são admitidas abaixo
de DefP, as quais abrigariam demonstrativos, numerais, adjetivos. Pode-se
supor que o artigo indefinido seria gerado em uma dessas projeções e, uma
vez apresentando leitura específica, subiria para o nódulo Top. Chega-se,
assim, a um paralelo entre as sentenças complementos de verbos factivos e
os complementos simples.
As autoras mencionam, ainda, que um DP [+spec], que apresenta uma
leitura de tópico, sofre movimento em LF. Assim, obtém-se as seguintes
representações ((31a,b) no original):
(35)  [IP
 
J’ai pris [DP[non-specific] le train]
(36)  [Top
 
[DP[+specific] le train] [IP J’ai pris e]
Essa proposta faz lembrar o mecanismo adotado por Diesing (1992)
para explicar a impossibilidade de extração a partir de DPs.11
Seja qual for a análise oferecida que explique a impossibilidade de
extração a partir de DPs definidos, ela deve ser estendida para alguns dos
contextos na Ilha Factiva. A impossibilidade de extração é atestada tanto a
11  Diesing (1992) propõe, a partir de Heim (1982), o mecanismo denominado the Mapping Hypothesis,
pelo qual as representações lógicas de uma sentença podem ser derivadas a partir de representações sintáticas.
A estrutura sintática é dividida em duas partes: a cláusula restritiva e o escopo nuclear. Nessa proposta,
uma vez que o VP constitui o escopo nuclear da proposição, NPs definidos, sendo pressupostos, devem
ocupar uma posição fora do VP. Adicionalmente, ela assume uma restrição que defende que extrações não
podem ocorrer a partir de um NP que deverá ser alçado para uma posição fora do VP. Na verdade, após o
movimento do NP, haverá uma barreira extra entre o elemento-Qu e o vestígio, constituindo-se, assim, uma
violação de Subjacência no âmbito da análise em Barriers (Chomsky 1986).
Apresentar uma análise alternativa que seja mais adequada aos pressupostos minimalistas poderia passar
por Hornstein (1995) que, embora assuma com Diesing (1992) que elementos definidos devem estar fora
do VP em LF, defende que essa configuração é obtida via movimento para as posições de atribuição de
Caso (para os objetos, AgrO, por exemplo) e não pela operação de Quantifier Raising (QR). Ao se apagarem
os elos da cadeia em LF, essa imposição de que definidos estejam fora de VP deve ser atendida. Embora esse
T opP  
             Top’ 
D e f
                            
D e f                       ... 
[+de f] 
   le tra in 
T o p 
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o Flamengo Ocidental). É também necessário avaliar as consequências desta
análise para uma comparação com as línguas para as quais Rizzi propõe a
existência de Agr em C e que não possuem infinitivo flexionado.
A existência de Agr em C em PE é desenvolvida no capítulo seguinte,
conforme já fora de certa forma prometido no capítulo anterior, para derivar
a colocação enclítica dos pronomes nesta gramática. Charlotte Galves assume
que o PE tem algumas características que o aproximam de línguas V2,
assumindo que em frases SVO o verbo se desloca até C e o sujeito até Spec,CP.
Este tipo de análise é bastante controverso, conforme discutido em trabalhos
como Ambar (1992), Duarte (1987) e Costa (1998). Todos estes trabalhos
apontam argumentos empíricos contra esta hipótese. Contudo, a argumentação
desenvolvida pela autora é, de novo, coerente com o seu trabalho anterior e
explora uma linha de investigação iniciada sobretudo com o trabalho de
Kayne (1991), de acordo com a qual a posição dos clíticos é uma consequência
da posição ocupada pelo verbo. Ainda que haja argumentos contraditórios
(patentes até na hipótese formulada em Costa e Galves 2000, de acordo com
a qual o movimento do verbo nas duas gramáticas não é distinto, o que
mostra bem a consciência da autora sobre a necessidade de considerar várias
hipóteses), Charlotte Galves contribui de uma forma eficiente para este debate,
levantando as questões pertinentes e propondo soluções para os aspectos
mais problemáticos da sua proposta, como a existência de próclise em
contextos interrogativos em que o verbo se move para C.
Alguns dos problemas apontados relativamente ao capítulo anterior são
abordados e parcialmente resolvidos nos dois últimos capítulos. Investigando
o bem conhecido padrão de mudança de colocação dos clíticos que ocorreu
na passagem do português clássico para o PE contemporâneo, a autora propõe
que a composição de traços de C foi alterada. Em consequência, os elementos
pré-verbais em PE não ocupam necessariamente uma posição periférica à
categoria funcional mais alta, como é proposto que acontecia em português
clássico. Para compatibilizar as suas hipóteses sobre movimento de verbo
com a posição dos clíticos, Charlotte Galves apresenta uma hipótese, a meu
ver, interessantíssima: a de que os clíticos em ênclise e em próclise
correspondem a realidades morfológicas diferentes. Assim, é defendido que
a sequência Cl+V é um produto da sintaxe, enquanto a sequência V+Cl é
resultado de uma operação morfológica. Esta hipótese, inovadora à data da
publicação do artigo, é bastante aliciante, uma vez que é perfeitamente natural
à luz de assunções actuais feitas no quadro da Morfologia Distribuída (Halle
e Marantz 1993). Além disso, as consequências desta proposta são
compatíveis com os resultados a que outros autores chegaram para a estrutura
da frase em PE. No capítulo final, a proposta sobre o que condicionou a
mudança do português clássico para as duas gramáticas do português é
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partir de complementos definidos quanto dos indefinidos específicos seguidos
de relativa (estrutura que impossibilita extração independentemente da
construção factiva):
(37)  Lamentei a venda das estatais pelo governo.
(38)  *O que/De quê você lamentou a venda t pelo governo?
(39)  Lamentei uma briga que eu tive com meu chefe.
(40)  *Com quem você lamentou uma briga que você teve t?
Além de abordar a questão dos sintagmas nominais simples
complementos de verbos factivos, é importante também nos determos na
construção com o elemento o fato que pode ser seguido por uma sentença
encaixada:
(41)  Pedro lamentou o fato (de) que Maria tinha brigado com várias amigas.
(42)  John regretted the fact that Mary had quarreled to several friends.
Quero salientar que a relação entre o objeto direto da sentença matriz e a
sentença encaixada não se configura como o de uma complementação.
Ormazabal (1995), seguindo Stowell (1981) salienta que a relação temática
entre nomes e seus complementos nominais não é a mesma que entre um
nome e um argumento sentencial, exemplificando com os sintagmas abaixo
((109a, b) no original):
(43)  Their explanation [of the problem]
(44)  Their belief/claim [that the problem could be solved]
Ormazabal (1995:138) remete a Stowell (1981):
unlike the nominal in (43) [minha numeração em toda a citação; MA], the
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autor não trate da questão da extração, pode-se especular que, nesse caso, as assunções anteriores nos
levariam a uma construção em LF, em que se tem um elemento em posição de especificador, com uma parte
do qual a cadeia-QU deve ser formada. Sabemos que extrações a partir de especificadores não são permitidas,
mas essa restrição se explica derivacionalmente nas análises de teor minimalista (ver Nunes e Uriagereka
(2000), por exemplo), por imposições de linearidade que dizem respeito a PF e lançam mão da noção de
Spell-Out. Portanto, algumas especulações adicionais seriam necessárias para se viabilizar uma análise
nesses moldes, o que não é o objetivo nesse momento.
Outra alternativa que análises minimalistas têm cotejado diz respeito à possibilidade de considerar também
DP uma fase, como o faz Adger (2002), que afirma, no entanto, que somente DPs definidos constituiriam
ilhas para a extração, mas não os indefinidos, e que tal se daria pela possibilidade de somente Ds indefinidos
permitirem um especificador com traço-QU, através do qual o movimento sucessivo cíclico se efetivaria.
Evidência adicional para essa proposta consiste na diferença de comportamento quanto a movimento-QU
interno ao DP que se estabelece entre os definidos e os indefinidos (exemplos (87) e (88) no original):
(i)   A fierce battle ~ How fierce a battle
(ii)  The fierce battle ~ *How fierce the battle
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noutras línguas românicas.
O tema do capítulo anterior é reinterpretado à luz de propostas
minimalistas no capítulo 8. Neste capítulo, a autora tenta explicar por que
motivo o pronome ele em PB, apesar de aparentemente ser um pronome
forte, exibe propriedades que o aproximam dos pronomes fracos, no âmbito
da tipologia proposta de Cardinalleti e Starke (1994). Retomando os
argumentos sobre a natureza da categoria Agr em PB, Charlotte Galves
propõe que o comportamento deste pronome, bem como a inexistência do
pronome acusativo /a, derivam do facto de AgrO ser forte em PB, enquanto
AgrS é fraco (não assumindo, contudo, a existência destas categorias como
unidades autónomas). Contribui também para a oposição entre o
comportamento dos pronomes em PE e PB o papel desempenhado pelo traço
[pessoa] e as possibilidades de interpretação decorrentes da estrutura da frase.
Este capítulo propõe uma análise semelhante aos anteriores, sendo patente o
esforço de adaptar propostas anteriores ao modelo minimalista. São deixadas
em aberto implícita ou explicitamente várias questões que convidam a
aprofundar as propostas feitas. De entre essas questões, destaco: a) haverá
argumentos posicionais fortes para assumir que o pronome ele não ocupa a
sua posição de base?; b) a hipótese de que Agr em T é fraco e Agr em v é
forte são baseadas em argumentos morfológicos e posicionais respectivamente.
Será possível encontrar evidência morfológica para a hipótese de que Agr
em v é forte?; c) existirão pronomes fortes em PB? Como diferenciá-los do
pronome ele em posição de objecto?; d) são feitas propostas que apontam
para uma diferença entre ele em posição de sujeito e de objecto. Que outros
argumentos podem ser usados para favorecer esta hipótese?
O papel desempenhado por Agr é uma constante nos ensaios recolhidos
neste livro. No capítulo 9, é feita uma revisão da hipótese de Raposo (1987)
sobre a distribuição dos infinitivos flexionados em PE. Charlotte Galves
levanta vários problemas empíricos para a análise de Raposo e propõe uma
simplificação da análise, assumindo, na esteira de vários trabalhos de Rizzi,
que Agr pode ser associado a diferentes categorias funcionais. De acordo
com a autora, assumir que, em PE, Agr pode ser associado à categoria C
explica a distribuição dos infinitivos flexionados, apresentando
simultaneamente uma eventual solução para a posição enclítica dos pronomes,
se se assumir que a ênclise é uma consequência de movimento de V para
uma categoria mais alta do que a posição que o clítico ocupa, na linha de
Kayne (1991) e Martins (1994) para o PE. Testar esta hipótese abre também
novas perspectivas de investigação. Por exemplo, torna-se necessário, tal
como no capítulo anterior, saber que critérios morfológicos permitem afirmar
a presença de Agr em C (sobretudo tendo em conta a existência de
complementadores com marcas explícitas de concordância em línguas como
290                                        D.E.L.T.A.,  19: 2
noun phrase in (44) does not refer to the act of believing or claiming, but
rather to the content of the belief or the claim itself. Thus the relation between
the noun belief or claim and the tensed clause is not the typical relation
observed between a head and its complement, but rather they stand in an
apposition relation. The fact that they may show up in an identity relation, as
in (45) and (46), suggests that they refer to the same semantic object.
(45)  *their explanation was [(of) the problem]
(46)  Their belief/claim was [that the problem could be solved]
Analogamente, pode-se dizer que o elemento o fato e a sentença encaixada
também estão em uma relação de identidade:
(47)  O fato é que a Maria está grávida.
Ambos elementos – o sintagma nominal e a sentença complemento –
remetem ao mesmo referente. Trata-se de uma sentença equativa. Conforme
me chamou a atenção Mary Kato (comunicação pessoal), a característica
das sentenças equativas é que sujeito e predicado são definidos.
Assim, nas sentenças factivas com  fato, a especificidade é checada
pelo artigo definido desse sintagma, obtendo-se a leitura de conhecido/
pressuposto. Se há uma relação de identidade entre o fato e a sentença
complemento, a leitura de pressuposto se estende também à sentença
encaixada, que, vou assumir, se traduz em uma estrutura apositiva, nesse
caso. É desnecessário salientar que extrações a partir de um adjunto são
desautorizadas. Os dados se conformam ao previsto: 12
(48)*What
i
 do you regret the fact [that Mary bought t
i
 on her trip to China]?
(49)*O que o Pedro lamenta o fato de [que a Maria tenha feito t
i
]?
12   Um ponto deve ser enfocado. Extrações de argumentos, no inglês, a partir de sentenças com a
presença do pronome it são marginalmente aceitáveis:
(i) *?What
i
 do you regret it [that Mary bought 
i
on her trip to China]?
A presença do pronome sugere o mesmo tipo de estrutura proposto para a sentença com a presença de th
fact. Sendo assim, esperar-se-ia a impossibilidade de extração. Jairo Nunes (comunicação pessoal) sugere
que a distinção na presença de it ou de the fact possa ser atribuída ao fato de que o CP seria complemento
do primeiro, enquanto está em adjunção ao segundo. Assim, no primeiro contexto, a extração violaria
somente definitude; já no caso da presença de the fact, a extração viola definitude e adjunção. Não tenho
espaço para explorar aqui as conseqüências que tal análise acarretaria.
Deve-se, ainda, salientar a impossibilidade de extração na presença de artigos definidos, conforme atestam
os exemplos a seguir (cf. nota 4):
(ii)   *O que o Pedro lamenta o terem-se lançado?
(iii)  *O que nós lamentamos o eles terem recebido?
(iv)  *Qué lamentas el que María haya comprado en su viaje a China?
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de grande importância, uma vez que mostra a novidade das hipóteses de
Galves face a várias propostas feitas independentemente na literatura vários
anos mais tarde e assumidas agora por muitos sintacticistas. A autora discute
o estatuto de Agr em PB, mostrando que a concordância morfológica fraca
não obriga a que não exista movimento do verbo. É proposta uma revisão
das propostas de Roberts (1993), adiantando-se vários dos aspectos discutidos
mais tarde em trabalhos de Rohrbacher e de Vikner sobre a importância do
traço pessoa dentro do sistema de concordância. A autora propõe ainda uma
caracterização do movimento de verbo em PB como uma instância de
movimento de V-para-T e não V-para-Agr. Surge também como inovador o
facto de ser proposto que a estrutura funcional da frase é sujeita a variação
interlinguística e a caracterização do papel de T em termos da dicotomia
forte/fraco e do seu papel como categoria com capacidade para atr i  o
verbo. Este capítulo oferece ainda uma discussão bastante detalhada do
comportamento dos quantificadores flutuantes. Por vezes os dados do PE
discutidos não são muito precisos, embora a autora se baseie noutros autores
para a descrição desta língua. Lamentavelmente, essa descrição compromete
algumas das conclusões tiradas sobre eventuais diferenças entre PE e PB.
Não obstante este problema, este capítulo é de grande riqueza de conteúdo,
sobretudo tendo-se em conta a novidade das propostas na altura em que foi
escrito.
Uma das diferenças entre PE e PB mais saliente é a existência de ênclise
generalizada apenas em PE. No sétimo capítulo, esta questão é tratada de
uma forma bastante detalhada. Em vez de, como fazem alguns autores, se
restringir a discutir o contraste entre próclise e ênclise, a autora mostra que
o comportamento dos clíticos em PB não é uniforme, explorando através do
recurso a corpora, a frequência e distribuição dos vários clíticos. Na sequência
da análise desenvolvida no capítulo anterior, é proposto que a diferente
colocação dos pronomes em PB é uma consequência do enfraquecimento da
concordância nesta língua. Este facto, combinado com a hipótese sobre
movimento do verbo e algumas considerações sobre as condições necessárias
para a verificação de caso derivam os padrões de frequência e a posição
proclítica observadas nos corpora. Teremos de esperar ainda alguns capítulos
até descobrir as assunções da autora relativamente ao PE. O leitor português
tentará de imediato descobrir como é derivada a diferença entre as duas
gramáticas. São dadas várias pistas, que levantam várias questões. Por
exemplo, existe alguma evidência para dizer que o alvo do movimento do
verbo nas duas línguas é o mesmo, conforme defendido em Costa e Galves
(2000). Ainda assim, é deixado claro um facto que a grande parte dos autores
considera unânime e cuja sustentabilidade deve muito ao trabalho
desenvolvido pela autora deste livro: a próclise em PB não é idêntica à próclise
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4. Mapeamento do complemento [+ específico]: a leitura de
pressuposto
Uma das propostas de formalização que pretende capturar as principais
propriedades das construções de topicalização se traduz pela adoção da
denominada Estrutura da Asserção de Zubizarreta (1998). Trata-se de uma
representação abstrata derivada pós-LF na qual as distinções foco-
pressuposição e tópico-comentário são mapeadas. A Estrutura de Asserção
é representada contextualmente, ou seja, a estrutura de foco-pressuposição
prevê duas asserções ordenadas. Segundo Zubizarreta (1998:4), a primeira
asserção (A1) traz a pressuposição existencial que pode ser explicitada por
uma questão contextualizadora, tendo a forma de uma quantificação
existencial, enquanto a segunda asserção (A2) representa a principal asserção,
na qual se atribui um valor para a variável introduzida pela questão
contextualizadora.
(50)  A1: There is an x such that John ate x
(51)  A2: The x such that John ate x = the pie
Também a partição tópico/comentário pode ser representada na Estrutura
de Asserção da sentença. O tópico da asserção é o sujeito de um predicado
proposicional aberto, sendo o predicado proposicional o comentário. A relação
tópico/comentário é codificada, portanto, na primeira asserção (A1), sendo o
tópico o sujeito do predicado proposicional. Para efeitos de ilustração,
Zubizarreta fornece o seguinte exemplo ((21) e (22) no original):
(52)  [F Fred ] ate the beans.
        QC: [What about the beans? Who ate them?]
(53)  A1: the beansy\there is an x, such that x ate y
        A2: the beansy\the x (such that x ate y) = Fred
Assumindo-se que a Estrutura de Asserção da sentença, ao explicitar em
termos de escopo a noção tópico/comentário, pode ser responsável por fazer
o mapeamento entre a estrutura sintática e o componente de interpretação
semântica, explica-se como a leitura de re, de pressuposto, de existência, de
fato, é alcançada nas estruturas de verbos factivos que estou assumindo.
Assim, DPs complementos específicos como em (54) abaixo poderão ser
mapeados como tópicos (ver (55)). Já os não-específicos impedem a leitura
de pressuposto ao não se qualificarem como elementos passíveis de se
submeterem ao mapeamento para a posição de tópico (56) e (57). Dado que
a exigência de especificidade para os complementos de predicados factivos
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tópico. Assim sendo, a relação que se estabelece entre o pronome e o seu
potencial antecedente é uma relação indirecta não de ligação, mas de linking,
o que permite relacionar esta construção com outras relações de linking
discutidas por Montalbetti. Este capítulo convida a testar a hipótese, tentando
saber-se se todos os sujeitos que são possíveis antecedentes de ‘pronomes
reflexivos’ têm necessariamente uma interpretação de tópico.
No capítulo 5, a interpretação dos pronomes é de novo retomada em
associação com o papel desempenhado pelas relações de predicação
estabelecidas face a um tópico. É estudado neste capítulo o facto de a
construção de objecto nulo em PB, ao contrário do que acontece em PE, não
ser sensível a ilhas. Charlotte Galves defende que o objecto nulo é identificado
como pro, o que explicaria a insensibilidade a contextos-ilha. Contudo, como
a autora nota, há dados que se revelam contraditórios face a esta hipótese.
Nomeadamente, os contextos em que o objecto nulo não apresenta um
comportamento idêntico ao pronome lexical, não podendo ser ligado por um
antecedente não-local. Para resolver este problema, a autora, assumindo várias
propostas sobre identificação de papéis temáticos, legitimação de categorias
vazias e as diferentes posições que o sujeito pode ocupar na frase propõe que
as diferentes possibilidades de interpretação do objecto nulo decorrem não
de propriedades do mesmo, mas de questões gerais de interpretação de
categorias vazias e da estrutura da frase em PB. São feitas algumas propostas
sobre a hierarquização das categorias funcionais e sobre o local ocupado
pelos diferentes sujeitos, relacionando-se a construção de objecto nulo com
os objectos das estruturas-tough. Este capítulo é talvez o mais ousado em
termos da novidade das propostas, deixando o leitor com vontade de explorar
muitas das suas consequências para outros aspectos da sintaxe do PB. Destas,
destaca-se a necessidade de testar as consequências das assunções feitas
pela autora sobre a interpretação e posição de pro para o debate sobre o
estatuto do sujeito nulo em PB. Ao escolher uma abordagem temática para a
solução destes problemas, a autora consegue fazer uma análise geral da
estrutura do PB, mas corre o risco de perder a capacidade de restringir as
propostas a esta língua. Ficamos assim com vontade de determinar por que
motivo haverá questões de natureza temática tão particulares a uma
determinada gramática. Importa, contudo, realçar que, à data da escrita deste
artigo (1989), não era ainda frequente a necessidade de restringir ao mínimo
indispensável as fontes de variação interlinguística. Trabalhos mais recentes,
como Costa e Duarte (2001) tentam derivar as diferenças em termos de
contexto-ilha, propondo que o objecto nulo não é necessariamente a mesma
categoria em todos os contextos.
A questão do sujeito nulo e do papel desempenhado por Agr e pelo
movimento do verbo é discutida no sexto capítulo. Este capítulo reveste-se
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não se cumpre, essas sentenças são excluídas. 13 A possibilidade de
mapeamento como tópico também se estabelece quando da presença do
elemento o fato, dada sua especificidade, como ilustrado em (58) e (59). No
caso de sentenças complemento sem esse elemento, é justamente a estrutura
com a presença do nódulo TopP que permite esse mapeamento, conforme
ilustram (60) e (61):
(54) Pedro lamentou [DPo resultado das eleições no Rio].
(55) O resultado das eleições no Rioy\ existe um x, tal que x lamentou y
(56) *Pedro lamentou um acidente.
(57) *Pedro lamentou [CP que a paz mundial dependa dos EUA].
(58) Pedro lamentou [DPo fato de que a paz mundial dependa dos EUA].
(59) O fato de que a paz mundial dependa dos EUAy\ existe um x, tal que x
lamentou y.
(60) Pedro lamentou [TopPque a paz mundial dependa dos EUA].
(61) Que a paz mundial dependa dos EUAy\ existe um x, tal que x lamentou y.
Uma objeção que poderia ser levantada em relação ao mapeamento do
complemento como tópico se alicerça sobre a possibilidade de que a QC
questione o próprio complemento, o que implicaria que esse se constituísse
como foco. 14 Mas ao explorarmos detalhadamente essa possibilidade, nos
deparamos com algumas especificidades, frente às quais, assumo que uma
QC pode ter como resposta um foco ou um tópico contrastivo.
Molnár (2001) defende que: “Contrastiveness is not only marked in the
field of focusing, but also in combination with topicality”. Para diferenciá-
los, Molnár remete aos traços [+/- exclusivo] e [+/- exaustivo]:
For the focus operator the features [+exclusive] and [+exhaustive] are
characteristic expressing that all alternatives are excluded, whereas the
contrastive topic contains the combination [+ exclusive] and [- exhaustive],
indicating the exclusion of only one or some of the relevant alternatives. The
difference between the two exclusion types can thus be described by the
opposition of ‘strong exclusion’ (‘all-exclusion’) and ‘weak exclusion’ (‘some-
exclusion’).
The information structural value of the weak exclusion is differently judged
in literature: it is subsumed either only under focus, called ‘Contrafocus’ by
Kenesei (1989), or only under topic – called ‘S-Topic’ by Büring (1997), ‘I-
Topik’ by Jacobs (1997).
14  Agradeço a Mary Kato por ter apontado esse aspecto.
13   Em relação a (57), é bom lembrar que CP e TopP sentencial se diferenciam justamente porque somente
esse último satisfaz a restrição selecional dos predicados factivos, isto é, de que o complemento seja [+
específico].
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PB é um elemento flexional e não um DP em posição de especificador tem
sido retomada por vários autores em artigos recentes. A ideia de que existe
uma diferença no estatuto categorial dos sujeitos nulos do PE e do PB (aqui
expressa como uma oposição entre pro e PRO) é também uma hipótese que
tem sido retomada em todos os trabalhos sobre este assunto, ainda que a
caracterização exacta do sujeito nulo do PB varie. Finalmente, importa ainda
referir que a hipótese avançada neste capítulo de que uma regra de predicação
para o estabelecimento de relações de co-referência entre tópicos e elementos
pronominais surge aqui como uma proposta que norteará vários estudos que
tratam o PB como uma língua orientada para tópico e em que a flexão e
tópicos se relacionam. Esta hipótese surgirá recorrentemente nos trabalhos
de Charlotte Galves e de muitos outros linguistas que estudam o PB.
O capítulo 3 apresenta uma excelente sistematização das principais
diferenças entre o PE e o PB, nomeadamente no que diz respeito ao
enfraquecimento da concordância verbal, ao uso e interpretação do pronome
ele em posição de sujeito e de objecto directo e ao desaparecimento de se
indeterminado. Para além de servir de referência descritiva a quem desejar
trabalhar sobre as diferenças entre as duas gramáticas, este capítulo reforça
a ideia já discutida no capítulo anterior de que a interpretação dos pronomes
e a perda de sujeitos nulos deve ser interpretada, na linha dos trabalhos de
Eunice Pontes, mais como uma consequência da orientação para o discurso
do que como uma simples consequência do enfraquecimento da concordância,
conforme aconteceu na evolução de outras línguas. Também são apontadas
algumas diferenças entre dialectos do português brasileiro, no que diz respeito
à interpretação de pronomes, um tema que é retomado mais exaustivamente
no capítulo seguinte. Um aspecto deste capítulo que merece algum destaque
é a consequência metodológica das diferenças apontadas por Charlotte Galves.
A autora mostra claramente que uma abordagem meramente superficial de
duas línguas aparentemente semelhantes pode ser inconclusiva, se se partir
do pressuposto que a variação é necessariamente mínima. No caso específico
das formas pronominais, a autora mostra que o PB se aproxima mais de
outras línguas orientadas para o discurso do que do PE.
O tema da interpretação dos pronomes é retomado no quarto capítulo,
onde se estuda o facto de o pronome ele poder ter uma interpretação reflexiva
em PB. Esta construção é interessantíssima, uma vez que permite, como a
autora faz, questionar o estatuto desta forma como pronome. Galves apresenta
vários argumentos para mostrar que não é possível tratar a forma ele como
uma anáfora. A autora propõe uma interessante análise contrastiva entre
dialectos do PB e o castelhano, mostrando que, tal como os outros fenómenos
discutidos em capítulos anteriores, a interpretação reflexiva do pronome pode
ser explicada como um efeito colateral do PB como língua orientada para
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Essa distinção é notada no exemplo abaixo, em que dois tipos distintos
de resposta são fornecidos para uma questão:
(62)  O que o Alexandre almoçou?
(63)  Feijão, arroz e bife.
(64)  O frango.
A resposta (63) constitui o foco, já (64) é um exemplo de tópico
contrastivo.15 Assim, é importante salientar que a resposta a uma QC pode
se dar tanto pela determinação do foco da sentença como de um tópico
contrastivo, sobre o qual Zubizarreta (1998) não faz menção.
Em relação ao contexto sob investigação, isto é, a complementação
factiva, quero chamar a atenção para o fato de que uma pergunta como (65)
a seguir, parece inadequada para ser feita out-of-the-blue. Isto é, esse tipo de
pergunta com lamentar implica um contexto apropriado em que o tópico
‘coisas lamentáveis’ esteja saliente. Logo, nesse caso, respostas que se
constituam simplesmente como foco seriam inadequadas, apenas respostas
que contrastem/explicitem uma possibilidade, excluindo as demais colocadas
em evidência pelo tópico ‘coisas lamentáveis’, se configurariam apropriadas
nesse contexto, isto é, um tópico contrastivo.
(65)  ?O que o Pedro lamenta?
Essa hipótese pode ser corroborada ao compararmos perguntas com o
elemento “que diabos” (66) associadas aos contextos apresentados
anteriormente. Verificamos que “que diabos” não suporta uma resposta do
tipo tópico contrastivo. Curiosamente, a combinação desse elemento com
lamentar resulta agramatical, conforme (67) ilustra, corroborando nossa
hipótese de que o complemento desses verbos é um elemento passível de ser
interpretado como tópico (ou tópico contrastivo), e isso exclui a combinação
com um elemento como “que diabos”, essencialmente não-D linked, que
não admitiria tópicos contrastivos.
(66)  A: Que diabos o Alexandre comeu no almoço?
       B: Arroz, feijão e bife.
           *O frango.
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15    Os contextos são distintos. A primeira resposta é adequada para uma pergunta do tipo out- f-the-blue.
Ao chegar em casa após o horário de almoço, a pergunta pode ser feita e implica um pedido de informação,
que é fornecido pela resposta em (63). Já o segundo tipo de resposta pressupõe uma situação particular.
Imaginemos que sobrou um pouco de fígado do jantar e a mãe de Alexandre pediu à cozinheira que fizesse
também um pouco de frango para completar o almoço. Quando essa mãe chega em casa e faz a pergunta em
(62), recebe como resposta (64). Esse tipo de resposta pode ser avaliado como um tópico contrastivo. A
resposta explícita é: O frango e não o fígado. Evidentemente, outros acompanhamentos estavam presentes,
talvez arroz, feijão, salada, etc. Ou seja, é um contexto de exclusão, mas não de exclusividade.
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ser perfeitamente lido como um todo e não como uma mera colectânea de
ensaios.
Numa altura em que muitos dos estudos em sintaxe se debruçam sobre
questões de natureza comparada, sentindo-se uma necessidade de identificar
factores de microvariação, o livro de Charlotte Galves é uma ferramenta
essencial, mostrando que se deve ter algum cuidado em relacionar línguas
aparentemente tão próximas como o PE e o PB. Como a autora mostra,
muitas das semelhanças são consequências de sistemas bastante diferentes,
não havendo motivo teórico para aparentar estas línguas. A abordagem mais
correcta para estabelecer a relação, como a autora faz nos capítulos finais,
consiste em procurar a origem histórica comum das duas gramáticas e entender
os diferentes caminhos que conduziram à existência da gramática do PE e da
gramática do PB.
Síntese
No primeiro capítulo, Charlotte Galves faz uma apresentação bastante
completa do livro. Este capítulo encontra-se redigido de tal forma que permite
ao leitor, desde logo, saber o conceito de gramática a ser utilizado ao longo
do livro, o enquadramento teórico das análises propostas, bem como o escopo
empírico deste trabalho. A exposição detalhada destas questões torna-se
fundamental para se entender qual é o objecto de estudo: as línguas faladas
no Brasil e em Portugal e não uma qualquer abstracção mediada por preceitos
normativos, que desvirtuariam o objectivo da pesquisa. A primeira síntese
feita neste capítulo dos problemas a ser estudados revela desde o início a já
referida intuição e fina capacidade de observação da autora para detectar a
diferenças entre as duas gramáticas do português. Esta síntese serve também
para orientar o leitor na busca de tópicos precisos e permite “contar a história”
do percurso de pesquisa. Apesar de a autora enfatizar aparentes contradições
nas suas próprias análises, logo neste capítulo introdutório, se torna patente
a sistematicidade da linha de investigação da linguista. As tais contradições
não são muitas vezes mais do que consequências do próprio desenvolvimento
do quadro teórico da sintaxe generativa.
O capítulo 2 oferece uma primeira proposta de análise das diferenças
entre PE e PB relativamente à questão do sujeito nulo. A autora descreve as
diferenças de comportamento entre os sujeitos nulos referenciais do PE e do
PB. Este capítulo reveste-se de grande importância, uma vez que permite
problematizar esta questão, mostrando que não é rigoroso dizer simplesmente
que o PB deixou de ser uma língua de sujeito nulo. Este trabalho de Charlotte
Galves e a sua problematização têm gerado muitas dissertações e artigos
que reinterpretam a sua análise. Curiosamente, a ideia de que o pronome em
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(67)  *Que diabos o Pedro lamenta?
Evidência adicional de que o complemento factivo não se constitui como
foco vem do basco (predominantemente da região oriental denominada
Bizkaian). Nessa região, complementos factivos são preferencialmente
acompanhados de um complementizador com marcas morfolológicas distintas.
Trata-se de -ena, aparentemente o complementizador –en seguido de um
artigo definido –a. Artiagoitia (2003:481) fornece o seguinte exemplo ((39)
no original):
(68)  A:  Zer dago argi? / Zer entzun duzu?
 What is clear / what hear AUX
 What is clear? What have you heard?
(69)  B: Amaiak asko ikasten duela.
      Amaia.ERG much study.IMPF AUX.ela
(70)  B: *Amaiak asko ikasten duena.
 Amaia.ERG much study.IMPF AUX.ena
 That Amaia studies a lot.
O seguinte comentário é acrescido:
yet many speakers of Westem Basque will prefer -ena if the statement
introduced by the complementizer is assumed to be true and is not the real
focus of the main sentence (...)
Therefore, sentences introduced by -ena are necessarilly true statements in
the mind of the speaker, statements that she or he takes for granted and do
not provide new information, consequently, they cannot be the focus of the
sentence.
Ou seja, essa variedade do basco mostra claramente que complementos
factivos não são adequados como foco.
4.1 Mapeamento em LF ou pós-LF?
Embora esteja compartilhando da idéia (Ormazabal 1995) de que as
relações de escopo são importantes para que a leitura de pressuposição se
efetive, transfiro para a Estrutura de Asserção de Zubizarreta (1998), o
mapeamento dessa relação. Minha análise prevê que esse mapeamento se
realizará dadas as características peculiares da própria projeção – TopP -
que hospeda esse complemento e que é requerida por propriedades selecionais
do predicado matriz. Além de estabelecer as relações sintático-semânticas
comumente atribuídas a essa classe de verbos, a estruturação aqui proposta
apresenta a vantagem de equacionar as peculiaridades da questão da extração
na Ilha Factiva, ao excluir extração de adjuntos pela impossibilidade de usarem
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Apreciação global
A obra Ensaios sobre as gramáticas do português, de Charlotte Galves,
consiste numa compilação dos vários artigos que a linguista produziu entre
1983 e 1987. Este livro é de extrema utilidade para todos os linguistas
interessados em compreender os fenómenos sintácticos que constituem as
principais diferenças entre o português europeu (PE) e o português do Brasil
(PB).
Quem conhece o trabalho de Charlotte Galves sabe já que esta linguista
se distingue pela sua fina capacidade de observação dos dados. Na verdade,
muitas das principais diferenças subtis entre o PE e o PB foram identificadas
durante o percurso de investigação reproduzido neste livro. As várias
descrições que a autora nos tem oferecido contribuem para uma caracterização
empiricamente adequada dos verdadeiros factores de variação entre as duas
gramáticas do português. Esta não é uma questão menor, uma vez que, sem
este tipo de trabalho, se corre o risco de fazer generalizações erradas sobre o
tipo de variação existente, construindo-se assim hipóteses erradas.
Este livro reflecte ainda outra faceta importante desta linguista: a
sistematicidade da sua investigação. Ao longo de 15 anos, Charlotte Galves
tem trabalhado sobre hipóteses de trabalho relativas à variação entre PE e
PB que colocam o enfoque principal sobre quatro factores: as construções
de tópico, o sistema pronominal, o sistema de concordância e a relação entre
o estatuto dos elementos pré-verbais e a estrutura da frase. Esta
sistematicidade na busca de respostas analíticas que relacionem estes factores
sobressai na leitura deste livro. Organizados cronologicamente, os vários
capítulos, quando lidos de seguida, quase não parecem textos independentes,
dado que existe um encadeamento natural entre eles. De uma forma geral,
cada capítulo retoma e aprofunda hipóteses levantadas no capítulo anterior,
tentando resolver questões deixadas em aberto. Se bem que pensado de forma
a permitir uma leitura independente dos vários capítulos (o que se traduz
numa constante repetição de alguns dos conjuntos de dados), este livro pode
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[Spec, TopP] como pouso intermediário.
A opção pela Estrutura de Asserção vem ao encontro do questionamento
que se levanta em relação a tratar a distinção de dicto/de re – atributivo/
referencial como reflexo de uma interação de escopos em LF, ou seja, como
aplicação da regra de Quantifier Raising (QR). Hornstein (1987) e Graça
(2002) apontam para a relevância de se tratar o fenômeno da pressuposição
existencial como um efeito pragmático. Analogamente, argumento pela
adequação de se tratar a pressuposição factual como parte do fenômeno
mais geral. Assim sendo, a adoção da Estrutura de Asserção traz a grande
vantagem de prescindir da noção de movimento em LF para caracterizar a
pressuposição. Ao lançar mão da noção de [especificidade] associada ao
conceito de tópico, garanto o mapeamento para a leitura de pressuposição,
via Estrutura de Asserção, no componente semântico/pragmático, pós-LF.
É ainda importante salientar que, se é lícito incorporar a noção de
Estrutura de Asserção no modelo de gramática adotado, conforme defende
Zubizarreta (1998), então esperar-se-á que toda sentença se submeta a ela.
Assim, podemos prever uma redundância em relação às análises que propõem
um movimento em LF para as expressões definidas, uma vez que essas já
serão possivelmente mapeadas como tópicos pela Estrutura de Asserção. A
análise aqui proposta prescinde dessa redundância.
5. Evidência adicional
Uma evidência de que a sentença encaixada se comporta como um tópico
(sentencial) é o fato de tópicos comuns (nominais) não serem licenciados
nessas configurações:
(71) *John regrets that John, Mary likes.
(72) *Pedro lamenta que o ex-namorado, a Maria encontrou (ele) no cinema.
Rizzi (1997:297) contrapõe FocP a TopP, salientando que o foco é único
enquanto TopP pode apresentar múltiplas projeções. Isso se dá uma vez que,
de um lado, temos uma articulação entre foco e pressuposição e seria
incongruente um foco dentro do pressuposto. Por outro lado, em relação a
TopP, a articulação se dá entre tópico e comentário e nada impede que, dentro
do comentário, um novo tópico seja colocado em relevo.
O nódulo TopP aqui proposto, no entanto, é um pouco diferente, já que
se trata de um TopP sentencial, isto é, em que a sentença encaixada como um
todo constitui o tópico. Sendo assim, assumir um tópico dentro dessa sentença
não se configuraria como um tópico dentro do comentário, mas sim um tópico
dentro do tópico. Assim como discutido em relação à recursividade de FocP,
também neste caso, teríamos uma incongruência interpretativa, o que é
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evidenciado pela impossibilidade de (71) e (72). 16
6. O caráter excepcional do grego moderno
O grego moderno apresenta dois complementizadores: oti  pu. O primeiro
é comum para introduzir sentenças encaixadas (geralmente extrações são
admitidas a partir de sentenças introduzidas por oti). Pu é encontrado em
relativas, clivadas, exclamativas, além de introduzir complementos de verbos
psicológicos e de percepção, e os factivos.
A comparação entre português, por exemplo, e grego moderno poderia
sugerir que a sentença (73) deveria ser equiparada à sentença (74), sem a
presença de o fato. No entanto, o que quero apontar é que o comportamento
de (73), em grego moderno, é análogo ao apresentado por sentenças como
(75), em português.
(73) *Pjon lípase pou sinandise o Yanis?
      Who regret-2.SG that met-3.SG John-NOM
       Who do you regret that Y. met?
(74)  O que
i
 você lamenta [que a Maria tenha comprado ti na viagem à China?
(75)  *O quei você lamenta o fato de [que a Maria tenha comprado ti na viagem
à China?
O que as sentenças têm em comum é a presença de um traço [+ definido],
ou seja, seguindo Roussou (1994), assumo que pu, em grego moderno, é um
complementizador com o traço [+definido]. A definitude apresentada pela
sentença (73) explica a impossibilidade de extração.
Roussou (1994) defende que pu apresenta o traço [+ definido] uma vez
que não pode ser precedido por um artigo definido, contrariamente a oti que
aceita o artigo ((40a,b) e (44) e (45) no original):
(76)  To oti perase tis eksetasis me efxaristise.
        The-nom that passed-3s the exams me pleased-3s
        ‘the fact that she passed the exams pleased me.’
(77)  *To pu perase tis eksetasis me efxaristise.
        The-nom that passed-3s the exams me pleased-3s
        ‘the fact that she passed the exams pleased me.’
16    Alguns falantes julgam (72) aceitável, o que se deve, possivelmente, à possibilidade de uma leitura
de tópico contrastivo se efetivar nesses casos. Conforme mencionado, tópicos dentro de tópicos
sentenciais seriam inaceitáveis dada uma incongruência interpretativa, a qual poderia ser burlada pela
presença, no entanto, de um tópico contrastivo. De qualquer maneira, vale apontar a nítida distinção
entre (72)  e a sentença a seguir:
(i)  Pedro disse que o ex-namorado, a Maria encontrou (ele) no cinema.
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como uma solução medianeira. A sua proposta de introduzir o entendimento
etnográfico como um aspecto a ter em conta na análise do discurso contribui
para a atenuação da ‘unfinalisability’ bakhtiniana (vd. p. 142) de todo o
estudo discursivo. Scollon aproxima-se, assim, de Roberts, Kaplan e Leech
porque, tal como eles, acredita nos objectivos práticos que a descrição
linguística pode alcançar.
Da leitura dos vários capítulos, percebe-se que o conceito de discurso,
para além de polissémico, é plural, sendo pois mais correcto falar de discursos.
O trabalho desta ‘comunidade’ de analistas e estudiosos constitui, assim,
uma contribuição extremamente multífera para a definição da
interdisciplinaridade do discurso como prática social, permitindo que o variado
leque de análises dêem ao leitor uma visão abrangente e actual dos tipos de
investigação que estão a ser desenvolvidos no âmbito dos estudos discursivos.
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(78)  *[(to) pu efighe] me stenaxorese.
        The that left-3s me-upset-3s
(79)  Me stenaxorese [pu efighe]
        Me-upset-3s that leeft-3s
       ‘It upset me that he left.’
(80) [To oti efighe] me stenaxorese.
       The that left-3s me-upset-3s
       ‘That he left upset me.’
Assim, Roussou compara a impossibilidade de artigo + pu em paralelo à
impossibilidade de uma seqüência de Ds para um NP, como em (81) a seguir:
(81) *The this book
Em suma, estruturas com pu são estruturas definidas. Se levarmos em
consideração que DPs definidos criam um ambiente a partir do qual a extração
é impossível, explica-se o comportamento de ilha forte atestado nessa língua,
em paralelo a sentenças como (82) (Chomsky 1973). Seja qual for a análise
proposta para a impossibilidade de extração a partir de complementos
definidos (veja a discussão na nota 11), trata-se do mesmo fenômeno.
(82)  *Who did you see the picture of?
Em suma, o comportamento peculiar do grego moderno é atribuído à
presença de um complementizador particular com marcas morfológicas de
definitude. Evidência adicional de que o complementizador especial implica
a leitura de pressuposto e a impossibilidade de extração é o fato de alguns
verbos admitirem o complementizador oti, sendo que nesses casos, conforme
esclarece Varlokosta (1994:246, nota 8), o padrão de extração exibe a
distinção argumento/adjunto:
The pattern of extraction is more complicated (...). With ambiguous predicates
such as thimame ‘ remember’, pou-clauses block any extraction but oti-clauses
result in an argument vs. adjunct asymmetry with respect to extraction,
essentially patterning like Spanish or Italian factive complements.
7. Conclusão
Este artigo tratou das construções factivas buscando explicitar a conexão
entre o aspecto semântico do fenômeno, isto é, a interpretação pressuposicional
deflagrada por esses predicados, e as possibilidades de extração em sentenças
complexas, que caracterizam, tradicionalmente, a Ilha Factiva como uma
ilha fraca, ou seja, em que argumentos são passíveis de extração, mas não
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União Europeia sobre políticas do emprego. Maley, por outro lado, revela as
estratégias forenses que os advogados empregam (e.g., a reiteração e a
reformulação selectiva) para que os testemunhos de ‘exp rt witnesses’ irvam
os seus propósitos, quer pela valorização das opiniões e provas destes, quer
pela destruição da sua credibilidade. Em ambos os casos, quer a nível oral,
quer a nível escrito, recorre-se a processos de recontextualização que alteram,
durante a sua acção, as características lexicais e sintácticas dos enunciados
originais. Na verdade, a linguagem é exposta a novos contextos que obrigam
à sua reformulação estrutural.
Ao longo de Discourse and Social Life, os vários participantes vão
apresentado uma pluralidade de ferramentas analíticas de auxílio à análise
de discurso. É precisamente isto que Malcom Coulthard (cap.15) faz ao
apresentar novas técnicas linguísticas que permitem a determinação da autoria
de textos e a identificação de plágios. Também Theo van Leeuwen (cap.4)
expõe no seu texto uma ‘grammar of purpose’ com a qual pretende descrever
os recursos da língua inglesa que permitem a construção discursiva, a
interpretação e a negociação de intenções nas práticas sociais. Conclui, então,
que a acção social não é intrinsecamente intencional mas discursivamente
construída. Van Leeuwen termina o capítulo demonstrando a aplicação desta
gramática à Análise Crítica do Discurso (ACD).
Contrariamente a quem procura colmatar as falhas da ACD, propondo
alternativas analíticas, há quem procure apenas descortinar essas falhas. É o
que faz Henry Widdowson (cap.9) ao criticar esta disciplina, baseando-se,
sobretudo, no tipo de micro-análise interpretativa aplicada aos textos, em
que o analista assume o lugar de leitor privilegiado que, não apresentando
uma metodologia que justifique a sua análise, assume insistentemente uma
posição interpretativa de não-cooperação. Neste aspecto particular, o discurso
de Widdowson aproxima-se do de Ruth Wodak (que assume uma postura
crítica relativamente à ACD, argumentando a favor de uma abordagem
analítica e interdisciplinar mais sóbria e abrangente), enquanto,
simultaneamente, faculta aos leitores o enquadramento linguístico do texto
de Norman Fairclough. Este teórico e defensor da ACD apresenta no capítulo
décimo um conjunto de soluções necessárias para permitir a interacção e o
diálogo democráticos, no seio dos discursos governativo e político. Pode
perceber-se pela sua análise que, à semelhança do que acontecia na
apresentação de Maley, a recontextualização das contribuições políticas pode
ser usada com a finalidade de dar uma interpretação errónea às verdadeiras
intenções do locutor.
Neste contexto de divergência axiomática, e seguindo as tendências de
Coulthard e van Leeuwen, o capítulo de Ron Scollon (cap. 8) apresenta-se
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adjuntos.
A preocupação central esteve no mapeamento entre a sintaxe e a semântica
e a maneira como aspectos semânticos podem fazer parte das propriedades
codificadas pelo sistema computacional. Aproximou-se a noção de
pressuposição estrutural deflagrada pelos predicados factivos à noção de
especificidade, propondo-se que esses predicados selecionam um complemento
do tipo [+ específico]. Assumiu-se a proposta de expansão do CP de Rizzi
(1997) que admite nódulos do tipo Tópico e Foco, propondo-se a instanciação
de um nódulo TopP sentencial acima de CP, condizente com a noção de
especificidade e a partir da qual se estabelece a distinção entre leitura d
dicto e de re para sentenças complemento.
A adoção da idéia de nódulos que podem ser interpretados como tópicos
permitiu defender que o mapeamento da construção factiva se submete à
Estrutura de Asserção de Zubizarreta (1998), efetivando-se, por fim, a leitura
de pressuposição.
A possibilidade de satisfação do traço [+ específico] por diferentes
estruturas resulta interessante na medida em que uma observação detalhada
dos padrões de extração mostra um quadro bem mais complexo do que a
simples distinção argumentos/adjuntos, comumente atribuída às ilhas fracas,
preveria.
Em suma, a análise aponta para a não-biunivocidade entre seleção
semântica (s-seleção) e seleção categorial (c-seleção). Isso se evidencia, por
exemplo, pela presença de complementos definidos nominais em oposição
aos sentenciais. Mesmo aqui há uma distinção em relação à presença do
elemento o fato. Quando este elemento está presente na Numeração de uma
dada derivação, ele é capaz de checar o traço [+ específico]. A sentença que
se segue é tomada como um aposto, à qual se estende o caráter de
pressuposição. Conforme foi verificado, qualquer tipo de extração é
desautorizada a partir dessa sentença. No caso de complementos simples, ao
se assumir Ihsane e Puskás (2001), a presença do nódulo TopP, responsável
por garantir a especificidade do sintagma nominal, permite um mapeamento
automático na Estrutura de Asserção, desse elemento, como pressuposto. A
impossibilidade de extração decorre da presença da projeção DP (Chomsky
1973, Diesing 1992). As sentenças complemento sem a presença de o f to
foram analisadas como projeções de TopP. A presença de TopP sentencial
garante a satisfação da seleção de complementos [+ específicos], sendo que
o traço [+ específico], em Top0, é checado, via o movimento do
complementizador que, da sentença encaixada, para o núcleo de TopP,
estendendo-se, assim, a especificidade para toda a sentença. Nesse tipo de
construção, constata-se a distinção argumento versus adjunto em relação às
possibilidades de extração. [Spec,TopP] funciona como válvula de escape
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Outro conceito igualmente importante nesta obra é o de hibridez
interactiva. Logo no primeiro capítulo, Srikant Sarangi aborda a análise do
discurso a partir de duas noções fundamentais – tipo de actividade e tipo de
discurso –, cuja sobreposição ou encaixe é visível, sobretudo, nas consultas
de aconselhamento médico (considerado como sendo, simultaneamente, um
tipo de actividade e um tipo de discurso) na área da genética. Assim, o mesmo
tipo de discurso pode surgir no domínio de diversos tipos de actividade. A
partir desta sua análise, o autor conclui que a hibridez é um conceito
fundamental no estudo de rotinas de interacção. Ruqaiya Hasan (cap.2)
partilha com Sarangi a opinião de que a hibridez (i.e., a combinação de
diferentes discursos num único e complexo discurso) é uma propriedade
subjacente à interacção verbal, sobretudo quando nela se revelam assimetrias
de poder. A este respeito, veja-se também a ligação entre a distribuição do
poder e a construção discursiva das intenções patente no texto de Theo van
Leeuwen (cap.4), ou ainda os relatos de encontros entre enfermeiras e
pacientes apresentados por Sally Candlin (cap.13), em que, mais uma vez,
ter o controlo do discurso é uma forma de restringir as opções do outro.
Neste último caso, e apesar do profícuo, porém aparente, emposse do paciente
e de uma democratização de papéis apenas sugerida, a verdade é que a hibridez
discursiva nada mais faz do que atenuar o poder e a autoridade personificados
na figura da enfermeira.
O entendimento do discurso como prática social, pressupõe também um
debate de ideias sobre o registo oral e o registo escrito. Geoffrey Leech
(cap.3), por exemplo, reflecte sobre a necessidade de existirem ou não modelos
de descrição gramatical diferentes para a análise de textos orais e escritos.
Na sua função de linguista de corpus, Leech propõe a análise de corpora
que sejam representativos quer do registo oral quer do registo escrito, de
modo a que, através dos mesmos instrumentos de análise descritiva, se possam
perceber as diferenças entre a gramática da linguagem oral e a gramática da
linguagem escrita, no que concerne a distribuição, numa espécie de ‘mapa de
frequências’, das suas características lexicais e sintácticas. Este capítulo é,
de facto, nuclear no livro e apresenta uma força quase centrípeta perante a
variedade de análises de dados orais (vd. Candlin, Coupland/ Coupland,
Hasan, Maley, Roberts e Sarangi) e escritos (vd. Fairclough, Widdowson,
Wodak e van Leeuwen).
Aliás, a questão da linguagem oral e da linguagem escrita é também
relevante nos estudos de Ruth Wodak (cap.11) e Yon Maley (cap.14),
particularmente no que se refere à r contextualização. Wodak apresenta um
conjunto de quatro instrumentos linguísticos (adição, elisão, substituição e
mudança) que permitem a recontextualização linguística – ou seja, a passagem
da oralidade para a escrita e vice-versa – de dados retirados de reuniões da
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apenas para o movimento de elementos-Qu compatíveis com a posição de
tópico, ou seja, somente argumentos, mas não adjuntos são extraídos.17  Essa
restrição imposta pela presença do nódulo TopP é também responsável pelas
restrições de leitura que os elementos passíveis de extração sofrem, conforme
discutido na seção 2.
Em suma, análises mais recentes (Nunes & Uriagereka 2000, Stepanov
2001) a partir do Programa Minimalista (Chomsky 1995, 2000) vêm
desafiando uma tendência, que havia se firmado em relação às restrições de
ilha no arcabouço de Princípios e Parâmetros, mais especificamente desde o
trabalho pioneiro de Ross (1967) e contribuições posteriores de Chomsky
(1973, 1986), em que basicamente se assumia que as restrições de ilha
representavam fundamentalmente um único fenômeno, solidificando-se uma
estratégia de tratamento em que se examinava, em termos de limites/barreiras,
a possibilidade de estabelecimento da relação de dependência entre o elemento
deslocado e sua respectiva lacuna. A análise da Ilha Factiva aqui apresentada
se alinha às análises que desafiam essa unificação de tratamento.
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da relação entre pais e filhos, o que Nikolas e Justine Coupland (cap.12)
concluem acerca da presença dos filhos junto dos pais em consultas geriátricas.
Esta presença é entendida não só como uma ameaça ao suporte ideológico
das clínicas de geriatria (comprometidas em respeitar a autonomia do
paciente), como também torna intricado o quadro relacional em que se insere
o discurso médico no processo de atribuição de direitos e responsabilidades.
É curioso observar como os papéis sociais de quem exerce o controlo e de
quem possui o poder  se invertem de pais para filhos ao longo dos anos.
Também informada pela ideia de socialização, Celia Roberts analisa as
entrevistas a que são submetidos os médicos de família candidatos ao Royal
College of General Practitioners. Neste caso em particular, as entrevistas
feitas aos médicos de família por outros colegas de profissão permitem analisar
como a exclusão social e institucional é consequência óbvia da utilização
dos mesmos padrões avaliativos de reciprocidade comunicativa para
entrevistar quer os candidatos que partilham com os examinadores a cultura
dominante, quer os candidatos pertencentes a minorias étnicas. A
discriminação surge quando não há uma comunhão absoluta de ideologias e
de valores culturais entre examinadores e examinados, numa sociedade que,
paradoxalmente, se pretende multicultural.
Greg Myers, por sua vez, procura perceber como é que a socialização
emerge nas conversas entre os vários membros de um ‘focus group’. Os
‘ focus groups’ por ele estudados são artificialmente compostos por pessoas
propositadamente reunidas num mesmo contexto situacional, com o objectivo
particular de se estudar as estruturas de conversação. Nestes casos, a
socialização emerge do contacto temporário do grupo como comunidade
social. Os textos de Myers e Roberts parecem estabelecer, assim, uma conexão
lógica entre o desconforto na interacção e a exclusão social e institucional,
permitindo ao leitor perceber a construção discursiva e social da diferença.
O texto de Robert B. Kaplan (cap. 5) também se refere à existência de
quebras ou dificuldades na interacção provocadas pelas diferenças culturais.
A partir de uma fusão metodológica que articula o conceito de ‘Contrastive
Rhetoric’ com a disciplina de análise do discurso, e recorrendo ainda ao
trabalho desenvolvido por Halliday e Hasan em Cohesion in English (1976),
Kaplan apresenta um conjunto de questões, relacionadas com o núcleo de
propriedades contextuais (vd. p. 92), que só poderão ser correctamente
respondidas quando ultrapassadas e compreendidas as barreiras culturais
que enformam e delimitam o texto. Percebe-se, então, que diferentes padrões
de realização textual são originados por diferenças culturais nos sistemas
linguísticos dos falantes. A noção de contexto surge aqui (assim como nos
textos de Hasan e Sarangi) como produto e produtor cultural e como elemento
de maior relevo no estudo da linguagem em uso.
300                                        D.E.L.T.A.,  19: 2
and Winston, Inc.
_____ .1986. Barriers, MIT Press, Cambridge, Massachusetts.
_____. 1995. The minimalist program. Cambridge, Massachusetts: MIT
Press.
_____. 2000. Minimalist Inquiries: the framework. In: R MARTIN, D. MICHAELS
& J. URIAGEREKA (eds.) Step by step. Essays on minimalist syntax in
honor of Howard Lasnik. Cambridge, Mass.: 89-155.
CINQUE, G. 1990. Types of A’ Dependencies., Cambridge, Massachusetts:
The MIT Press.
CYRINO, S. M. L. 1994. O objeto nulo no português do Brasil – um estudo
sintático-diacrônico. Tese de doutorado, IEL/UNICAMP.
DIESING, M. 1992. Indefinites. Cambridge, Mass: MIT Press.
ENÇ, M. 1991. The semantics of specificity. Linguistic Inquiry 22.1:1-25.
FODOR, J. D. & I. SAG. 1982. Referential and quantificational indefinites.
Linguistics and Philosophy 5: 355-398.
GRAÇA, A. S. 2002. Referência e Denotação: duas funções semânticas
irredutíveis. Disputatio 12: 3-21. [Online] Disponível: http://
www.disputatio.com/articles/012-1.pdf
HEGARTY, M. 1992. Familiar complements and their complementizers: on
some determinants of A’-locality. Ms. University of Pennsylvania.
HEIM, 1982. The semantics of definite and indefinite noun phrases. Tese de
doutorado. University of Massachusetts.
HEYCOCK, C. 1995. Asymmetries in Reconstruction. Linguistic Inquiry 26:
547-570.
HORNSTEIN, N. 1984. Logic as Grammar: an approach to meaning in natural
language. Cambridge: MA MIT Press.
_____. 1995. Logical Form: from GB to Minimalism. Cambridge: Blackwell.
HUANG, C.-T.J. 1982. Logical relations in Chinese and the theory of
grammar. Doctoral Dissertation. Cambridge, Mass.: MIT.
IHSANE, T. e G. PUSKÁS. 2001. Specific is not definite. Generative Grammar
in Geneva 2: 39-54.
KIPARSKY, P. & C. KIPARSKY. 1971. Fact.  In: D. Steinberg & L. Jakobovits
(eds.) Semantics. Cambridge: Cambridge University Press. [Reprinted
from M. BIERWISCH & K. HEIDOLPH (eds. 1970) Progress in Linguistics.
Mouton, The Hague].
MANZINI , R. 1997. A minimalist theory of weak islands. Ms. [Publicado
em: Syntax and Semantics 29. The Limit of Syntax. Academic
Press:185-209].
MELVOLD, J. 1991. Factivity and Definiteness. In: L. CHENG & H. TERMIDASH
(eds.) MIT Working Papers in Linguistics, 15: 97-117.
MOLNÁR, V. 2001. Contrast from a contrastive perspective. In: I. KORBAYON
349
RESENHA/REVIEW
SARANGI, Srikant & Malcom COULTHARD (eds.) 2000: Discourse and
Social Life. London: Longman.
Resenhado por/by: Marlene VIEGAS
(Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa)
Palavras-chave: Discurso como prática social; Socialização; Análise
(Crítica) do Discurso
Key-words: Discourse as social life; Socialisation; (Critical) discourse
analysis
Discourse and Social Life é composto por quinze capítulos, aparentemente
independentes e, segundo os editores – Sarangi e Coulthard –, distribuídos
de forma mais ou menos aleatória e sem que haja uma estratégia de leitura,
permitindo, assim, que o leitor vagueie pelos capítulos, procure interstícios
entre as matérias e, ao discordar da posição de alguns autores por identificação
com a de outros, teça a sua própria rede de relações entre os textos. Foi
precisamente com esta postura que se pretendeu conceptualizar os conceitos
fundamentais do livro, procurando traçar paralelos entre as várias
contribuições.
A obra inicia-se com uma introdução da autoria dos editores, na qual é
definido o tópico de investigação (i.e., a visão do discurso como prática
social) e se apresenta um resumo das intervenções de cada um dos
participantes, realçando o equilíbrio existente entre as análises micro e
macro-linguísticas apresentadas e apontando pistas para uma redefinição da
noção de discurso.
Ao longo do livro a noção de socialização surge frequentemente, mas a
sua referência é mais explícita nos textos de Ruqaiya Hasan (cap.2), de
Celia Roberts (cap.6) e de Greg Myers (cap.7). Para estes estudiosos a
socialização pelo uso da língua é central para a análise linguística.
Motivada por princípios teóricos sistémico-funcionais, Hasan argumenta
que as mudanças con/textuais, quando sustentadas por ligações coesivas,
são exemplos de exercícios de controlo discursivo e de manifestação de poder
na interacção entre pais e filhos. Estas mudanças são definidas tendo em
conta a inserção de sub-textos que se fundem no contínuo do texto ‘principal’
e que obrigam a uma reclassificação da situação discursiva. O objectivo é,
então, perceber o modo como as crianças aprendem a lidar com as mudanças
con/textuais e, consequentemente, como é feita a aprendizagem e integração
social da criança no decurso do seu desenvolvimento. Refira-se, a propósito
D.E.L.T.A., 19: 2, 2003 (349-353)
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Europa e Estados Unidos, o que talvez não permita pacificamente uma divisão
tão rígida entre as ‘tradições’. Um estudo sobre as pesquisas de tipologia
lingüística encerra essa 1a. parte.
A 2a. parte de Western Linguistics trata dos estudos sobre o ‘sentido’,
desde a Antiguidade clássica ocidental até os estudos contemporâneos da
semântica formal. Os temas abordados referem-se a assuntos como cálculo
de predicado, quantificadores, lógica aristotélica, estudos de lógica formal
no século XIX e seus desdobramentos, os trabalhos de Frege e Russell. Essa
abordagem descritiva e interpretativa realizada na 2a. parte acaba por exigir
mais do que curiosidade do leitor (para um amplo aproveitamento da
abordagem historiográfica de Seuren), sendo necessário algum conhecimento
de semântica e das teorias formais. Nessa parte dedicada ao ‘sentido’, o
autor ainda analisa com olhar historiográfico o estabelecimento da aplicação
de modelos lógicos e formais na semântica, com mais destaque para Frege e
Russell. Também trabalhos na área da semântica cognitiva são descritos e
comentados.
Seuren propõe, então, o cruzamento entre as duas partes do livro a partir
do capítulo 7 da 2a. parte, em que destaca para sua análise as relações
estabelecidas entre ‘sentido’ e ‘gramática’, desde a Antiguidade até os estudos
contemporâneos.
Ampla bibliografia e índice de assuntos abordados encerram Western
Linguistics, que se revela uma obra de fôlego, evidenciando o acurado trabalho
historiográfico e teórico de seu autor, acabando por indicar, como ele havia
proposto nas páginas iniciais de seu livro, a tentativa de realizar uma
historiografia voltada para aspectos da lingüística e não presa, de forma
excessiva, a um estudo do contexto.
O recorte seletivo que Seuren faz em seu estudo contribui para a melhor
compreensão do desenvolvimento e efetivo estabelecimento de uma das áreas
de pesquisa de grande evidência no momento contemporâneo da lingüística,
aquela conhecida como semântica formal.
De fato, a Western Linguistics de Seuren é um trabalho que não pode
deixar de ser lido por aqueles interessados na história da lingüística e no
desenvolvimento dos estudos sobre ‘gramática’ e ‘sentido’. Interessante
observar que o livro de Seuren acaba por propor uma historiografia da
lingüística ‘particular’, ao centrar seus estudos num determinado recorte
teórico, abrindo caminho para uma divisão entre os trabalhos historiográficos,
na qual uns teriam uma feição mais geral e outros seriam mais particulares.
Mas, sem dúvida, a leitura do livro sugere a necessidade de uma ampliação
das discussões a respeito dos métodos da historiografia lingüística,
destacadamente o papel da seletividade operada pelo historiógrafo, já que,
como é de consenso, nenhum olhar e nenhum recorte são exatamente ingênuos.
